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Resumo 
 
 
 No último século o aparecimento de novas tecnologias de informação e 
comunicação facilitou o intercâmbio de capitais, bens, serviços, pessoas e culturas, mas 
não diminuiu as disparidades entre regiões pobres e ricas. As populações continuam a 
deslocar-se para países economicamente prósperos e socialmente desenvolvidos, onde 
vendem o seu trabalho e o seu saber. A globalização dos mercados de trabalho por via 
do fornecimento de capital humano é um incentivo às economias, em particular dos 
países receptores que usam a mão-de-obra estrangeira como factor-chave para o 
crescimento económico. As migrações internacionais sugerem diferentes percepções, 
requerem debate político e acções concertadas no combate aos fluxos irregulares, 
contudo não existe uma verdadeira política global para a imigração. A Portugal 
chegaram essencialmente imigrantes laborais, em grande número indocumentados, que 
se distribuíram pela construção civil, comércio e serviços, com elevadas taxas de 
actividade mas baixos salários. Em duas décadas registaram-se mudanças globais e 
internas com implicações no mercado de trabalho que impõem a observação atenta do 
percurso dos imigrantes em Portugal. 
 Procuramos com este trabalho contribuir para aumentar o conhecimento acerca 
do papel dos imigrantes no desenvolvimento da economia portuguesa, com base na sua 
colocação no mercado de trabalho entre 1991 e 2006. Com esse objectivo, está 
organizado em cinco capítulos, o primeiro consiste na introdução, o segundo capítulo, 
observa as recentes rotas migratórias para e no interior da Europa, o terceiro capítulo 
aborda o quadro jurídico comunitário e nacional. O quarto capítulo está dividido em 
duas partes, a primeira é uma breve análise sobre o papel dos imigrantes na economia 
dos países receptores, a segunda inclui o padrão, a distribuição geográfica, a integração 
no mercado de trabalho e o papel dos imigrantes na economia portuguesa. No quinto 
capítulo, encontram-se quatro cenários da provável evolução dos fluxos migratórios 
para Portugal até 2025 e estão identificados desafios e linhas de acção que, em nosso 
entender, será necessário implementar para garantir uma adequada gestão dos 
contingentes migratórios. Uma pequena nota conclusiva encerra o estudo. 
 
 Palavras-chave: imigração, mão-de-obra, mercado de trabalho, Politicas de 
imigração, economia 
 
 
 
Abstract  
 
 
 In the last century, the emergence of new information and communication 
technologies has facilitated the exchange of capital, goods services, people and cultures 
but did not diminish the disparities between rich and poor regions. People continue to 
move to the countries economically prosperous and socially developed, where they sell 
their work and knowledge. The globalization of labour markets through the supply of 
human capital is an incentive to the economies, in particular those of receiving countries 
that use the foreign labor as key factor for economic growth. The international 
migrations suggest different perceptions require political debate and concerted actions 
v 
 
in combating irregular flows, however there is not a genuine overall policy for 
immigration. To the Portuguese labour market arrived at large numbers of migrants to 
work in construction, trade and services, with high rates of activity but low wages. In 
two decades, there have been internal and global changes with implications for the labor 
market that require careful observation of the route of immigrants in Portugal. 
 The purpose this work is to contribute to increase knowledge about the role of 
migrants to the development of Portuguese economy, based on their placement in the 
labour market between 1991 and 2006. This study is divided in five chapters, the first 
being the introduction, the second chapter analyses the recent migratory routes to and 
within Europe, the third chapter discuss the national and European legal framework. 
The fourth chapter is divided in two parts, the first is a brief analysis of the role of 
immigrants in the economy of receptors countries, and the second includes the profile, 
the geographical distribution, the integration into the labour market and the role of 
immigrants in the Portuguese economy. The fifth chapter includes four scenarios of the 
likely evolution of migratory flows to Portugal until 2025 and lines of action that, in our 
opinion, will need to be implemented to ensure an adequate management. 
 Finally, there is a small conclusion.  
 
 Keywords: migration, labour force, labour-market, migration policies, economy 
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Introdução  
 
 
 Desde há muito investigadas ao nível das Relações Internacionais, as migrações 
só recentemente foram incluídas nas agendas politicas nacionais. No século XX, o 
avanço da globalização e a alteração do padrão das migrações acentuaram a importância 
da regulação dos fluxos, da segurança transfronteiriça e da prevenção de conflitos 
globais.  
 A globalização que se pode traduzir pela “interdependência” dos povos é 
objecto de diversas percepções e das maiores controvérsias. A sua génese foi 
essencialmente no campo económico, mas hoje é transversal a todos os quadrantes da 
sociedade, nomeadamente monetário, financeiro, político, informacional, cultural e 
social. O recente “modelo” de globalização traduz-se sobretudo na expressão “livre 
circulação” de capitais, bens, serviços, pessoas e culturas, que facilitados pelas novas 
tecnologias de informação e comunicação (TIC), interagem, estabelecendo complexas 
relações. No contexto económico, globalização significa a integração das economias 
mundiais pensada como um processo histórico resultante da inovação e do progresso 
tecnológico ocorrido
1
. 
 A criação de um mercado mundial baseado na livre concorrência e na 
competitividade tem dado origem a deslocações dos factores de produção para regiões 
de maior competitividade, de forma reiterada e com incidência nos períodos de 
expansão
2
. Ocorreu durante a colonização de novos territórios (América, Ásia e África) 
para onde se deslocaram o capital e o trabalho europeus. Repetiu-se após a Segunda 
Guerra em países como a Alemanha e a França, onde a mão-de-obra imigrante ajudou 
na reconstrução das cidades e da economia. Recentemente a mão-de-obra deslocou-se 
para Portugal, Espanha ou Grécia, num período de crescimento económico, após a sua 
integração na Comunidade Económica Europeia (CEE).  
 A globalização possibilitou a milhões de pessoas a sair do limiar da pobreza, 
mas não foi suficiente para reduzir o enorme fosso entre ricos e pobres, porquanto 
mundialmente aumentaram as disparidades económicas e as dificuldades no acesso ao 
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emprego, em particular para os jovens que, sem perspectivas de aceder a meios de 
subsistência dignos e medianamente remunerados, se vêm obrigados a emigrar
3
. 
 A relação entre a globalização económica e as migrações reveste alguma 
dualidade: por um lado, a globalização geradora de desenvolvimento e, por outro, a 
globalização potenciadora de desigualdades económicas e sociais. Para Castells
4
 a 
globalização em sentido lato é um processo complexo e transversal que ocorre de modo 
diferenciado nas sociedades. Por um lado, a globalização de movimentos de capitais, de 
tecnologia e investimentos é tida como um processo fundamental e favorável ao 
desenvolvimento das nações. Por outro lado, a globalização da mão-de-obra é vista com 
apreensão, nomeadamente na União Europeia onde os cidadãos ―sentem que estão a ser 
invadidos por imigrantes" e a liberdade de circulação de pessoas enfrenta obstáculos de 
aceitação cultural, identitária e de regulação dos direitos e deveres dos cidadãos 
imigrados. 
 Parte integrante do processo de globalização e não raramente consideradas 
"ameaça" à soberania e identidade nacionais
5
, as migrações internacionais despertam 
protestos e acções anti-imigração nos países receptores, tendo “nos últimos anos vindo a 
polarizar a atenção de poderes públicos”, constituindo ―um dos desafios mais sérios 
com que se debate a comunidade internacional” para o no século XXI6, podendo trazer 
para os países as mais diversas consequências.  
 Sobre esta matéria, entende Valente Rosa
7
 que os movimentos migratórios 
internacionais “figuram, frequentemente, como mecanismo-chave de reposição dos 
desequilíbrios mundiais” e Entziger8 afirma que as migrações são um fenómeno natural 
de equilíbrio: “os países desenvolvidos têm o seu capital e o seu conhecimento; os 
países em vias de desenvolvimento têm a sua população. O desafio para o século XXI 
será o de articular estes vectores de um modo que seja benéfico para todos”. Já para 
Castells “as migrações internacionais estão na base de uma tendência de longo prazo 
no sentido de transformação da força de trabalho, que se define por uma complexidade 
que não se reduz à noção de mercado de trabalho global”9.  
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 Os conceitos de globalização e migrações são complexos, porque são dinâmicos 
e interagem com a economia, a política, a cultura e a sociedade em geral, o que dificulta 
a sua definição concreta. Numa tentativa de definir estes dois conceitos, tem sido 
produzida diversa literatura, mas, não sendo nosso propósito fazer um estado da arte 
sobre a questão, apenas citaremos aquela que se nos afigura pertinente para o presente 
estudo. Na esfera económica, após a Segunda Guerra Mundial, o processo de 
globalização foi acelerado pela forte expansão dos mercados internacionais através do 
progresso tecnológico, da diminuição das tarifas aduaneiras no comércio global e da 
crescente liberalização do movimento de capitais e pessoas. Mais recentemente, a 
abertura dos mercados asiáticos e dos países do ex-bloco soviético aumentaram o 
volume das transacções comerciais mundiais e promoveram a realização global de 
acordos comerciais que geraram novas realidades sociais e maior (e rápida) circulação 
de bens, capitais e pessoas. Daqui resultou a deslocação do poder económico global de 
norte para o sul e do ocidente para oriente, permitindo que, dessa forma, a China, a 
Índia e a Rússia aumentassem a sua hegemonia na cena internacional como as grandes 
potências no novo século
10
. Este reposicionamento global do poder económico, 
financeiro e político, trouxe novos dados às relações internacionais e uma nova visão ao 
conceito de segurança nacional e transfronteiriço. Contudo, não é claro o nexo de 
causalidade entre a globalização e as migrações internacionais. 
 As migrações internacionais resultam da globalização, mas também de causas 
políticas, religiosas, ideológicas, étnicas, profissionais, económicas, catástrofes 
ambientais e outras à escala planetária, estimando-se que em 2005 existissem cerca de 
200 milhões migrantes internacionais (excluindo os que à data viviam fora do seu país 
há menos de um ano). A complexidade desta questão aumenta se considerarmos as 
”migrações irregulares”, nomeadamente para a Europa, onde, no ano 2000 pelo menos 
5 milhões dos 56,1 milhões de migrantes se encontravam em situação irregular (cerca de 
10%). Segundo dados da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Económico (OCDE), anualmente chegam à União Europeia cerca de meio milhão de 
migrantes não documentados com todas as negatividades que daí advêm: desconfiança 
da opinião pública, descrédito da eficácia das políticas migratórias dos Estados, 
criminalidade organizada, xenofobia
11
. Face a estes factores de risco, entidades como a 
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Organização Internacional para as Migrações (OIM) e a Organização das Nações 
Unidas (ONU) promovem o debate político sobre a protecção e os direitos dos 
imigrantes, de forma a responder às dificuldades resultantes das alterações das 
sociedades emissoras e receptoras.  
 Resultado da globalização de meios ou doutra qualquer razão, é crescente a 
afluência de imigrantes para a Europa e em particular para países da União Europeia 
(em 2005 residiam 56,1 milhões na Europa ou seja, 7,7% da população total). Face ao 
número de entradas, particularmente em situação irregular, a União Europeia criou 
legislação, incentivou programas de apoio aos imigrantes e construiu uma Politica de 
Imigração que até o Tratado de Maastricht de 1992 foi da competência interna dos 
Estados-membros. 
 Portugal, recentemente incluído na rota das imigrações internacionais, assistiu a 
um rápido crescimento do número de imigrantes, designadamente em situação irregular 
que obrigou a sucessivas alterações ao quadro legislativo da entrada e permanência de 
estrangeiros, fundamental para o controlo dos fluxos e desenvolvimento de políticas de 
integração eficazes. Os processos de regularização extraordinária (1992 e 1996), a 
adesão de Portugal à Convenção de Schengen e, posteriormente, o período alargado de 
regularização (2001-2004) possibilitaram a regularização de indivíduos que se 
encontravam em situação irregular. A maioria chegou com objectivos económicos e 
laborais, procurou participar activamente na economia e integrar-se na sociedade. À 
época a conjuntura económica favorável permitiu a um elevado número de estrangeiros 
entrar no mercado de trabalho formal, contudo milhares (na maioria indocumentados) 
foram absorvidos pelo mercado secundário da construção civil, obras públicas e 
serviços indiferenciados, com contratos precários ou sem qualquer tipo de contrato, 
onde encontraram piores condições e menores salários em comparação com os 
autóctones. 
 Da sua participação na economia portuguesa existem dados que apontam para 
efeitos positivos, no final da década de 1990 o total de declarados junto das entidades 
oficiais portuguesas, apresentava uma taxa de actividade acima dos 50%, com destaque 
para a imigração asiática com elevada participação na restauração e comércio a retalho. 
Um estudo promovido pelo Observatório da Imigração
12
 aponta para que grande parte 
dos trabalhadores pagaram os respectivos impostos – e os seus empregadores pagaram 
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as contribuições para a segurança social – fazendo um uso limitado dos serviços 
sociais excepto, em geral, dos serviços de educação. Os imigrantes são tendencialmente 
inclinados para poupar, remetendo para o seu país verbas que enviadas pelos canais 
formais constituem uma fonte de receita importante nas contas públicas do país que os 
acolhe. Tal como aconteceu noutros países, a entrada de mão-de-obra estrangeira trouxe 
a Portugal modificações demográficas, legislativas, culturais e económicas que importa 
conhecer. Contudo, não sendo nosso propósito analisar cada uma delas, abordaremos 
apenas a questão económica.  
 Neste contexto, o presente estudo designado "Contributos da imigração para o 
desenvolvimento económico dos países receptores. O caso de Portugal”, tenciona 
aferir, para o período entre 1991 e 2006: 
 O papel dos imigrantes no mercado de trabalho português. 
 Os efeitos da mão-de-obra imigrante nos salários. 
 O “peso” dos imigrantes nas contas do Estado. 
Para tanto formularemos algumas questões secundárias, nomeadamente: 
 Qual o perfil do imigrante em Portugal? 
 Quais os seus objectivos? 
 Que zonas geográficas elege para se fixar? 
 Que sectores de actividade preenche? 
 Que perspectivas para os imigrantes num futuro próximo? 
 
 Atendendo ao principal objectivo deste estudo - saber do contributo dos 
imigrantes para o desenvolvimento da economia portuguesa, com base na sua colocação 
no mercado de trabalho entre 1991 e 2006 - "reconhecendo que o desenvolvimento é um 
processo económico, social, cultural e político abrangente, que visa ao constante 
incremento do bem-estar de toda a população e de todos os indivíduos com base em sua 
participação activa, livre e significativa no desenvolvimento e na distribuição justa dos 
benefícios daí resultantes"
13
, elegemos como linha condutora a questão: Os imigrantes 
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 Preâmbulo da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento adoptada pela Resolução nº 41/128 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 4 de Dezembro de 1986.  
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são uma mais-valia para o desenvolvimento económico de Portugal? - Para tal 
utilizaram-se os seguintes instrumentos de pesquisa: leitura de bibliografia nacional e 
internacional; análise de legislação nacional e comunitária; recolha e organização de 
informação estatística em documentos do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), 
Banco de Portugal (BP), Eurostat e Instituto Nacional de Estatística (INE) (vide Anexo: 
Conceitos). 
 
Estrutura do trabalho 
 A presente tese está estruturada do modo seguinte: após a introdução ao tema, no 
primeiro capítulo é apresentada a problemática das migrações internacionais, bem como 
as suas principais motivações; seguidamente, no segundo capítulo, abordam-se as 
recentes rotas para e no interior da Europa; o terceiro capítulo centra-se no quadro 
jurídico comunitário e nacional. O quarto capítulo divide-se em duas partes: a primeira 
consiste numa breve análise sobre o impacto dos imigrantes na economia dos países 
receptores; a segunda observa o padrão, a distribuição geográfica, a colocação nos 
sectores de actividade e o papel dos imigrantes na economia portuguesa. No quinto 
capítulo, recorrendo à construção de cenários de evolução provável dos fluxos em 
Portugal (até 2025), foram identificados desafios e linhas de acção que, em nosso 
entender, deverão ser implementadas para garantir uma adequada gestão dos 
contingentes migratórios. Uma pequena nota conclusiva encerra o estudo. 
7 
 
 
1 Enquadramento teórico e conceptual 
 
1.1. Migrações internacionais 
 
 
  “A migração é definida como um processo criador de redes na medida em que 
desenvolve uma teia cada vez mais densa de contactos entre os locais de origem e de destino‖. 
(Portes, 1999, 27)
14
 
 
 Quanto ao conceito não parecem existir divergências de maior. Migrações são 
movimentos populacionais entre territórios que ocorrem de forma temporária ou 
permanente, independentemente da causa de partida, do género, da idade e dos actores. 
Tão antigas como o Homem, as primeiras migrações humanas assentavam na procura de 
alimentos e terras férteis, hoje as migrações internacionais são essencialmente mão-de-
obra que procura trabalho nos países desenvolvidos
15
. 
 Sempre que um indivíduo deixa o seu país e reside em país diferente, pelo 
período mínimo de um ano, ocorre um episódio de migração internacional, semelhante 
ao que se repete há séculos: “Há migrações internacionais desde que as nações se 
constituíram. Mas, sempre houve migrações, de um lugar onde se nasce para outro, 
onde se vive. As migrações intercontinentais maciças existem desde o século dezasseis. 
(…) As migrações abarcam tanto os homens como as mulheres e as crianças. Referem-
se igualmente tanto aos pobres como aos ricos, aos indivíduos pouco ou nada 
qualificados, aos quadros e aos estudantes‖16. 
 Migrar é um fenómeno natural e um direito fundamental previsto no artigo 13º 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH), nos termos do qual ―Toda a 
pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a residência no interior de um 
Estado‖ e ―Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, 
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 PAMPILLÓN OLMEDO, 2002:194. 
 
16
 OULHAJ, 2007:4. 
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incluindo o seu, e o direito de regressar ao país‖, não estando este direito restringido a 
causas de ordem económica, social, política ou ambientais. Assim sendo, “imigrante é 
uma pessoa que manifesta o desejo de mudar de país, e, a prazo maior ou menos, 
mudar de nacionalidade. Pede autorização de entrada às autoridades do país que 
escolheu. A sua entrada está sujeita à aplicação de regulamentos que dizem respeito às 
garantias que deve prestar ao país que o recebe e têm em conta as possibilidades de 
emprego, isto é, de integração no sistema económico como elemento de criação de 
produto nacional bruto, eliminando o risco de encargo para o país interessado‖17. 
 Sobre a noção de imigrantes, Valente Rosa entende que é “o conjunto das 
pessoas que se deslocam” entre os países de origem e de acolhimento. Assim, 
imigrantes internacionais são pessoas que entram num determinado território mudando 
ou tencionando mudar para aí a sua residência, mas não podemos considerar imigrantes 
as pessoas que residem nesse local durante anos consecutivos, embora de início o 
tivessem sido
18
. 
 As migrações internacionais “são um fenómeno dinâmico e em expansão” que 
afecta países em diferentes níveis de desenvolvimento económico e das mais variadas 
correntes ideológicas e culturais. Actualmente, consequência da evolução tecnológica e 
abolição de fronteiras, a rapidez e complexidade dos movimentos migratórios torna 
quase impossível fazer a tradicional distinção entre países de origem, de trânsito e de 
destino
19
. 
 Dos factores que contribuem para a formação da vontade ou da necessidade de 
migrar contam-se conflitos bélicos; intolerância política, religiosa ou étnica; desastres 
ambientais naturais ou de origem humana; ou a incapacidade dos governos criarem 
condições sociais, económicas e de bem-estar. Embora o “padrão” dependa do tempo, 
do espaço ou do motivo da partida, os migrantes são tendencialmente jovens, do género 
masculino, com níveis de escolaridade média-baixa e frequentemente com contactos nas 
redes de imigrantes já existentes no território de destino. De salientar a elevada 
importância destas redes no incentivo à entrada doutros imigrantes no país de 
acolhimento e no apoio que podem significar no acesso ao mercado de trabalho, a 
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 VALENTE ROSA, 2000 :17-28. 
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 GCIM (2005) Op. Citado.  
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programas sociais ou mesmo ao processo de legalização. É neste sentido que Portes
20
 
define a migração “como um processo criador de redes na medida em que desenvolve 
uma teia cada vez mais densa de contactos entre os locais de origem e de destino”, 
reduzindo deste modo os custos e os riscos de mudar para um país estrangeiro. 
 Não sendo recentes ou geograficamente restritas, as migrações continuam a 
provocar cisões na sociedade a nível da opinião publica e dos decisores políticos, 
verificando-se que "a intensificação da mobilidade do trabalho em todas as regiões do 
mundo e na maioria dos países" enfrenta óbices institucionais, culturais, políticos e 
transfronteiriços que nos embargam de afirmar a existência dum verdadeiro "mercado 
de trabalho global" aceite e reconhecido
21
. Todavia esse mercado de trabalho global 
existe, porque existe uma economia global e, embora sejam uma pequena fracção no 
total da força de trabalho mundial, os imigrantes constituem uma componente 
importante no mercado de trabalho dos países com melhores indicadores de 
desenvolvimento humano e económico, como é o caso dos EUA, Canadá, Alemanha, 
França ou Suíça. 
 Tendo em conta o que antecede, coloca-se a questão de saber qual a importância 
das migrações para as economias receptoras. Face à existência de vasta bibliografia 
sobre esta matéria, bem como das diferentes perspectivas que a mesma tem implícitas, 
apenas se fará referência àquela que entendemos bastante para apresentar e desenvolver 
a questão central e derivadas, fundamentais à elaboração do presente estudo. 
 
1.1.1 As motivações dos movimentos migratórios 
 
 Vários autores têm procurado explicar as causas das migrações internacionais 
sob as diferentes perspectivas demográficas, sociais ou económicas, importando para o 
presente estudo a perspectiva económica, porquanto é nesta que enquadramos as 
migrações para o trabalho. 
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 Ainda no século XIX, num estudo sobre migrações, Ravenstein
22
 admitiu a 
inovação tecnológica e o progresso dos transportes como factores impulsionadores dos 
movimentos migratórios na medida em que facilitaram a deslocação das populações 
entre as regiões, contudo elegeu o motivo económico como a principal causa dos fluxos 
migratórios. 
 Posteriormente, para explicar o mesmo fenómeno, surgiram autores 
(neoclássicos) com novas teorias assentes, entre outros, em factores económicos 
individuais (micro) ou colectivos (macro). De acordo com os teóricos neoclássicos, o 
indivíduo elege racionalmente o território lhe ofereça melhores condições de vida
23
, 
nomeadamente a existência de maiores salários (teoria neoclássica microeconómica). 
Neste pressuposto, Sasaki e Assis (2000)
24
 colocam no centro das migrações as 
diferenças salariais dos mercados mundiais. 
 Segundo Todaro, as migrações assentam numa causa económica
25
 e, tal como 
ocorre nas migrações internas, do rural para o urbano, as migrações internacionais são 
uma resposta às desigualdades económicas entre territórios. A falta de recursos e o 
excesso de mão-de-obra nas regiões subdesenvolvidas empurram as populações, 
enquanto a oferta de melhores oportunidades seduzem essas mesmas populações para 
países de economias industriais avançadas onde existe oferta de salários atractivos, 
factor relevante na decisão de imigrar. 
 Assentando também as migrações num pressuposto económico, Oliveira 
Muniz
26
 entende que a decisão de migrar é concebida ―sob um ponto de vista micro, 
principalmente através da análise e da ponderação dos custos e benefícios esperados 
pelo indivíduo racional nos locais de origem e destino”, tal acontecendo por exemplo 
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 RAVENSTEIN, E. G. (1885). Ernst Georg Ravenstein, geógrafo alemão, foi pioneiro no estudo das 
migrações. Em 1885, partindo da observação empírica e tendo em conta variáveis como a distância, o 
género ou a condição económica, escreveu “The Laws of Migration” para explicar os movimentos e as 
causas da migração interna na Grã-Bretanha. Não obstante tenha contextualizado as “leis da migração” 
no período da Revolução Industrial, não deixam as mesmas de manter uma certa actualidade, porquanto o 
principal motivo da partida ainda é económico. 
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 CITROEN, 1968:89. Sobre as causas individuais das migrações, entende Citroen que a base de toda 
a teoria económica clássica resume na frase: "o desejo de melhorar a nossa condição é um desejo que... 
se mantém em nós desde o ventre da nossa mãe e que não nos abandona até à morte" (tradução própria). 
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 SASAKI e ASSIS Oliveira, 2000:6. Sobre a perspectiva neoclássica: os mercados de trabalho ―são 
os mecanismos primários pelos quais os fluxos internacionais são induzidos, isto é, eles defendem a 
teoria do equilíbrio de renda e emprego de diferentes países‖. Para os neoclássicos, o migrante calcula o 
custo e o benefício da experiência migratória e é isso que influencia e determina a sua decisão, sendo 
que a migração é entendida aqui como simples somatória de indivíduos que se movem em função do 
diferencial de renda”. 
 
25
 TODARO, 1980: 362-363. 
 
26
 MUNIZ, 2010:3-4. 
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nos movimentos migratórios para agrupamento familiar. Assim sendo, o processo de 
migração pode derivar duma procura individual de qualificação profissional ou 
académica – teoria do capital humano27 -, segundo a qual o indivíduo compara o modo 
de vida usufruída no momento, com os futuros benefícios que prevê alcançar
28
, 
nomeadamente através das oportunidades de formação e trabalho oferecidas no 
território de chegada
29
. 
 Sob uma perspectiva macroeconómica, segundo a qual as regiões desenvolvidas 
atraem populações das regiões subdesenvolvidas, Miranda Figueiredo fundamenta os 
fluxos migratórios para o trabalho com factores de atracção e repulsão (“push/pull"): 
«Segundo Lee (1966), que considera os ―fluxos de trabalho como um resultado 
da pobreza e do atraso nas regiões de envio‖ (cf. Portes e Böröcz, 1989: 607). 
Por seu turno, Castles e Miller (2003) defendem essa denominação pelo facto de 
serem teorias que explicam as causas dos movimentos migratórios como uma 
combinação heterogénea de factores push, que empurram os indivíduos para 
fora das suas regiões de origem (de origem económica, social, política: 
crescimento demográfico mais ou menos acelerado, baixos padrões de vida, 
falta de oportunidades económicas, repressão política, entre outros), e de 
factores pull (um conjunto de vantagens comparativas nos países desenvolvidos 
que atraem essas mesmas pessoas, combinando vários factores como a procura 
de mão-de-obra, disponibilidade de terras, boas oportunidades económicas, 
liberdade política, e outros)»
30
. 
 Parece claro que as migrações internacionais laborais não são apenas motivadas 
pela pobreza extrema, veja-se as observações do 8º Conselho da Europa: a pobreza não 
é a única razão que leva um indivíduo a emigrar; a instabilidade política, questões de 
desigualdade e direitos humanos também são factores determinantes; geralmente o 
                                                     
 
27
 O conceito de capital humano tem origem durante a década de 1950, nos estudos de Theodore W. 
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desenvolvimento económico desigual entre países. Disponível em:  
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 FIGUEIREDO, 2005:27. 
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emigrante escolhe entre uma região desfavorecida e outra com melhores condições de 
vida económica e social
31
.  
 Também para Castells
32
 as migrações não se centram apenas no motivo 
económico e laboral, uma grande parte da força de trabalho dos países desenvolvidos ou 
em desenvolvimento mantém-se no território de origem, tal como para dois terços dos 
trabalhadores mundiais que permanecem em actividades rurais:  
" (...) não há e não haverá no futuro mais próximo um mercado de trabalho global 
unificado, apesar dos fluxos de emigração para os países da OCDE, para a 
península arábica e para os centros metropolitanos da Ásia e do Pacífico. As 
principais razões das deslocações maciças de pessoas continuam a ser a guerra e a 
fome".    
 Ainda à luz da escola neoclássica mas numa perspectiva macro, são sobretudo as 
estruturas políticas, sociais e económicas que ditam as diferenças da oferta e da procura 
de trabalho. As populações deslocam-se de regiões com excesso de mão-de-obra e 
baixos salários para regiões com escassez de mão-de-obra e elevados salários, 
resultando daí um equilíbrio regional da oferta e da procura laboral, uma convergência 
salarial e a gradual redução da migração
33
.  
 Segundo uma abordagem "histórico-estrutural", os movimentos migratórios 
estariam dependentes da existência de determinada “conjuntura económica, social e 
política” com força superior “capaz de suplantar os interesses individuais dentro do 
processo de decisão”. Deste modo, para compreender as causas das migrações, seria 
mais importante o estudo das condições “histórico-estruturais” do que a simples análise 
das razões individuais
34
. 
 A expansão dos mercados capitalistas nas sociedades modernas e inerentes 
transformações sociais, económicas e políticas provoca migrações quando os mercados 
e métodos de produção intensiva destruem os regimes económicos instituídos, 
obrigando os indivíduos a procurar actividades mais seguras e rentáveis. Assim sendo, 
“as determinantes da emigração não radicam na pobreza ou nas diferenças absolutas 
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de salários entre países receptores e emissores. Os mais pobres raramente imigram; 
fazem-no aqueles sectores de certos recursos mais afectados pela disparidade dentro do 
país de partida entre expectativas de vida modernas e os meios económicos para as 
alcançar”35. Nesta linha de pensamento, um elevado número de migrantes 
internacionais não sai de zonas pobres, isoladas e deslocadas do mercado mundial mas 
de regiões em rápida mudança, consequência da sua incorporação nas redes mundiais de 
comércio, informação e produção. 
 Portes
36
 defende que “grande parte das migrações internacionais para o 
trabalho tem a sua origem em países num estádio médio de desenvolvimento, e não nos 
países de salários mais baixos” e, por outro lado, nem sempre são os mais pobres e 
desempregados que imigram mas aqueles que têm alguns recursos para iniciar o 
processo migratório. 
 Os actuais movimentos migratórios resultam da reestruturação dos mercados nos 
países desenvolvidos, seguem a evolução das formas de produção, acompanham o 
crescimento económico e a subida do nível de vida nos países industrializados e são 
uma forma compensatória das assimetrias regionais, justificando deste modo a 
concentração de 60% do stock de migrantes nas regiões mais desenvolvidas do 
mundo
37
. Estas transformações são positivas porque permitem aos autóctones colocar-se 
em empregos considerados mais nobres, com elevadas remunerações e a subida de 
estatuto social, deixando espaço no mercado de trabalho menos remunerado para os 
estrangeiros
38
. Também Ioannis Baganha defende que a globalização dos movimentos 
migratórios internacionais está fortemente relacionada com as possibilidades oferecidas 
pelo progresso dos transportes e comunicações, sendo favorecida pelo desenvolvimento 
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38
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informacional que circula nas redes transnacionais de migrantes e alarga 
significativamente o potencial migratório de inúmeros países
39
. 
  Do estudo “As Teorias Explicativas das Migrações: Teorias Micro e Macro-
Sociológicas” resultam dois grandes grupos factoriais: "micro-sociológicos" centrados 
no "papel do agente individual" e "macro-sociológicos" focados na "acção de factores 
de tipo colectivo, ou estruturante, que condicionam, sob formas diversas, as decisões 
migratórias dos agentes sociais"
40. Individualmente, os migrantes “apenas se movem 
quando os custos do movimento são inferiores aos benefícios esperados”. Numa 
perspectiva "macro", o modelo de desenvolvimento das sociedades avançadas e os 
processos de globalização conduzem a novas formas de regulação e organização do 
trabalho, criando segmentos precários a preencher por autóctones profissionalmente 
menos habilitados e imigrantes com estatuto jurídico irregular (teoria do mercado dual 
ou segmentado). Não significa esta segmentação “que a atracção de população 
imigrante ocorra apenas no mercado secundário”, ela ocorre também no mercado de 
trabalho primário por via das qualificações individuais (formação profissional e 
académica)
41
. 
  Assente no modelo rural/urbano, Todaro aponta três fundamentos em torno das 
migrações: são essencialmente estimuladas com base numa ponderação económica e 
racional dos custos/benefícios financeiros do indivíduo decisor; a intensidade dos fluxos 
migratórios depende das expectativas criadas em torno do "novo mundo"; de início a 
probabilidade de obter emprego nas zonas desenvolvidas é inversamente proporcional à 
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sua taxa de desemprego; a subida das taxas de desemprego nas zonas economicamente 
mais desenvolvidas poderá resultar de graves desequilíbrios económicos e sociais das 
zonas desfavorecidas
42
. 
  Conclui-se das teses analisadas que seja da óptica do indivíduo (teorias micro) 
ou dos grupos sociais (teorias macro), os movimentos migratórios implicam, sempre ou 
quase sempre, uma causa económica
43
 com o objectivo de melhorar o nível de vida 
individual e/ou familiar, através das oportunidades oferecidas num país diferente do seu, 
nomeadamente por via da colocação no mercado de trabalho. 
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2 Recentes migrações na Europa  
 
 
 Durante séculos, várias foram as causas dos fluxos migratórios. Neste capítulo 
observamos as rotas populacionais na Europa nas últimas décadas, distinguindo as 
imigrações para o trabalho. Países tradicionalmente de emigração, caso de Itália, Grécia, 
Espanha e Portugal, em poucos anos receberam milhares de imigrantes vindos não só 
doutros países europeus mas também doutros continentes. 
 
 “Mais de quinze milhões de pessoas deslocadas vivem, na Europa, em países onde não 
nasceram”. 
 (George, 1977:11)
44
 
 
Figura 1- Rotas migratórias para a Europa, nos finais do século XX 
 
 
Fonte: OCDE. Rotas Migratórias. 
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 Relativamente ao último quarto do século XX, dados do Relatório da Comissão 
Mundial sobre as Migrações Internacionais apontam para um crescimento dos 
movimentos migratórios: em 1970 contavam-se 82 milhões de migrantes internacionais, 
em 2000 eram 175 milhões e em 2005 quase 200 milhões. Esse crescimento foi distinto 
nas várias regiões do mundo: de 1970 até 2000 registou-se um decréscimo de número 
de migrantes que vivia na América do Norte de 15,9% para 22,3%, enquanto na ex-
URSS aumentou de 3,8% para 16,8%. Ainda no mesmo período, o número de migrantes 
de todo o mundo que viviam noutra região diferente da sua diminuiu: de 34,5% para 
25% na Ásia; de 12% para 9% em África; de 7,1% para 3,4% na América Latina e 
Caraíbas; de 22,9% para 18,7% na Europa e de 3,7% para 3,1% na Oceânia
45
. Entre 
1980-2000 o número de migrantes nos países desenvolvidos passou de 48 milhões para 
110 milhões, contrapondo com os países em desenvolvimento - de 52 milhões para 65 
milhões. 
 Em 2005 permaneciam na Europa 56,1 milhões de migrantes distribuídos de 
forma distinta, sendo a Alemanha o país que mais acolhe - 7,3 milhões ou seja 4,2% do 
total mundial. Se considerarmos apenas a União Europeia verifica-se que, apesar da 
possibilidade de livre circulação, só uma baixa percentagem da população nacional 
(2%) trabalha num outro país da UE, sendo díspar o número de entradas em cada país, 
registando-se maior número na Áustria, Itália e Alemanha, e menor no Reino Unido e 
França. Segundo a Organização Internacional para as Migrações, no ano de 2010 a 
Europa era a região com mais imigrantes, 77,1 milhões de pessoas residiam num país 
diferente do seu. Relativamente os 214 milhões de migrantes no mundo, 10 a 15 % 
encontravam-se em situação irregular. 
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Figura 2 - Imigração irregular na Europa 
 
Fonte: World Migration Report 2005: Costs and Benefits of International Migration.IOM 
 
 Calcula-se que no início dos anos 1990 existisse no espaço comunitário cerca de 
13 milhões de indivíduos não europeus, sendo que um quarto destes se encontrava em 
situação clandestina (Figura 2). Nesta década a imigração ilegal para a Europa cresceu, 
vinda do Leste Europeu para Alemanha, Áustria, Suécia e Itália ou da África para o Sul 
da Europa. Estima-se que em 1999 os países da União Europeia recebiam anualmente 
cerca de 500 mil imigrantes clandestinos, constituindo os fluxos irregulares, um dos 
maiores problemas das migrações contemporâneas
46
. Os migrantes contribuem para 
aumentar o número total da população na União Europeia, que se estima aumente de 
“495 para 521 milhões de habitantes entre 2008 e 2035, altura em que começará a 
diminuir progressivamente, atingindo 506 milhões no ano de 2060”47. 
 Em 2000 a Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Económico
48
 
reportou as recentes migrações na Europa a factores macroeconómicos, designadamente 
disparidades nos níveis de desenvolvimento regional, enquadrando-as em dois grupos 
factoriais: impulsão que estimulam o individuo a emigrar (push factors) e atracção que 
configuram as oportunidades oferecidas pelos países de destino (pull factors). Entre 
eles, profundas transformações nos sistemas produtivos que implicaram a dispensa de 
mão-de-obra; a abertura das fronteiras da Rússia e Europa de Leste; ou a desintegração 
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da ex-Jugoslávia e extinção das fronteiras internas da União que incentivaram o 
movimento de estrangeiros para a Alemanha, Itália, Grécia, Espanha e Portugal. 
Acrescem como factores atractivos à imigração os sucessivos actos de regularização 
legislativa, a proximidade geográfica, a afinidade linguística, o clima favorável ou a 
fuga aos sistemas de controlo de entradas que levou os estrangeiros a instalarem-se no 
Sul de Itália, Espanha, Grécia e Portugal
49
.  
 Dos vários factores que contribuíram para o aumento das entradas nos países da 
UE27 entre 2004-2007 (Gráfico 1) ressaltam a simplificação no acesso aos processos de 
legalização nos Estados-Membros, a entrada em vigor da directiva do reagrupamento 
familiar em 2003, a criação do estatuto de “residente de longa duração” em 2004, a 
instituição do “Plano de Acção sobre Migração Legal” em 2005 e a implementação de 
acções com vista a promover a integração dos imigrantes nos países de acolhimento. 
 Tal como em séculos anteriores, na primeira década do século XXI as migrações 
internacionais continuam essencialmente centradas em desequilíbrios macroeconómicos 
regionais: “as grandes motivações que explicam a decisão de migrar permanecem 
inalteráveis face ao passado. As desigualdades económicas entre nações (…) 
continuam a dar cartas no que respeita às causas próximas do fenómeno migratório, 
com clara vantagem para a questão económica”50.  
Gráfico 1 – Imigração, EU-27 (total, em milhões) 
 
 
Fonte:Europa.eu/statistics_explained/index.php?title=File:Total_immigration,_EU-
27_(million).png&filetimestamp=20110209142309#file 
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 Assentes nos dados atrás referidos, sintetizamos em oito pontos as forças que 
motivam populações a cruzar continentes: 
a) Disparidades nos níveis de desenvolvimento regional  
b) Objectivos económicos decorrentes das dificuldades económicas existentes 
no país de origem 
c) Intensas e rápidas transformações nos sistemas produtivos 
d) Avanços da globalização (cultural, tecnológica, económica, mercados de 
trabalho, …) 
e) Rápido desenvolvimento do sector dos serviços e grandes obras públicas 
(infra-estruturais) 
f) Maior possibilidade de livre circulação de pessoas e bens 
g) A informação circula rapidamente e o acesso à mesma está mais facilitado 
pelas novas tecnologias 
h) Proximidade geográfica e linguística dos países intervenientes  
Certamente outras motivações existirão, contudo para os fluxos migratórios laborais 
estas serão determinantes, razão porque seguiremos nesta linha de pesquisa. 
 
 
2.1  Porque mudam as rotas? 
 
 
 “Os fenómenos migratórios são intrínsecos à história do homem. O que está em causa, 
neste inicio de milénio, são as novas formas, as novas escalas e os volumes inéditos atingidos na 
actualidade”.  
(Teresa Veiga, 2004:236)
51
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  Certos da antiguidade dos movimentos populacionais mas atendendo a que para 
o objectivo deste estudo importam os mais recentes, tomaremos como ponto de partida 
a Segunda Guerra Mundial e a consequente urgência de reedificar a Europa num clima 
de paz política e segurança económica. Reportamo-nos ao “plano americano para 
reconstrução da Europa do pós-guerra”52 - Programa de Recuperação Europeia (Plano 
Marshall) – que consistiu em protecção militar e ajudas financeiras dos Estados Unidos 
da América aos países aderentes, com contrapartidas vantajosas para o investimento de 
multinacionais norte-americanas
53
. Foi a oportunidade de reconstrução da Inglaterra, 
Alemanha e França e o início dum ciclo de rápido crescimento económico, baseado no 
desenvolvimento dos sectores da construção civil, hotelaria, transportes, serviços 
domésticos
54
. Para colmatar o défice de mão-de-obra estes países abriram portas aos 
imigrantes
55
, oferecendo-lhe salários e condições de vida mais atractivos daqueles que 
dispunham no país de origem
56
.  
 
Caixa 1. O caso francês 
 Destacamos França, onde a influência dos imigrantes na recuperação da 
economia levou Mung a considerar duas dimensões distintas: a económica (força de 
trabalho) e a demográfica (compensatória do défice populacional), sem as quais não 
teria sido possível construir o país actual. Face ao défice demográfico e consequente 
escassez de mão-de-obra, França foi “obrigada a contar com o trabalho estrangeiro”, 
receber imigrantes de toda a Europa e adoptar uma atitude de “laissez-faire‖.  
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 Com a crise petrolífera de 1973, o aumento da inflação, o abrandamento do 
crescimento económico, a diminuição do emprego e o aumento do desemprego, o 
governo francês iniciou uma gradual mudança das condições de entrada de 
estrangeiros
57
. A imigração foi condicionada por quotas em cada sector de actividade ou 
região, sinónimo do “reforço das políticas de maior controlo e rigor nas admissões” 
para actividades privilegiadas, contrapondo à maior liberação de acesso a profissões 
menos procuradas pelos cidadãos nacionais. Os imigrantes contornavam essas restrições 
através da aquisição da cidadania francesa ou escolhendo sectores sujeitos a menor 
regulação com base na nacionalidade: mercearias, restauração, construção, 
vestuário
58
. 
 Nos anos de 1980 problemas de desemprego, habitação ou delinquência 
atingiram a população em geral e os imigrantes em particular, conduzindo a políticas de 
reintegração social transversais e à criação do “Haute Conseil   l‘Intégration” (1989). 
 Apesar da tradição imigratória, cresceu na opinião pública a percepção 
“estrangeiro/clandestino/delinquente/criminoso”, justificando políticas sustentadas no 
combate à imigração ilegal, protecção e integração dos imigrantes, bem como a 
fundação do “Groupe d'Étude et de Lutte contre les Discriminations” (GELD) em 1999. 
Com intenção de reduzir o número de imigrantes permanentes, próximo dos 5,6% da 
população total em 2001, foi criado o programa "imigração escolhida", restringindo as 
concessões do direito de reagrupamento familiar e obrigando ao conhecimento da língua 
francesa e dos valores da República. Procurou-se desincentivar a imigração mas a 
França continuará nas próximas décadas a receber imigrantes, porque os cidadãos 
franceses ainda rejeitam sectores de actividade menos desfavorecidos (Veiga, 
2004:245). Em 2008, embora com significativo contributo para a Segurança Social, 
impostos e economia francesa em geral, o emprego dos indocumentados era o mais 
difícil e pior pago, com a agravante destes não usufruírem dos mesmos direitos dos 
cidadãos nacionais franceses. 
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Gráfico 2- Stocks de migrantes internacionais na Europa entre 1975-2005 (milhões) e Variação 
populacional (%) entre décadas 
 
Fonte: elaboração própria. Dados OCDE, 2007. 
 
 No último quarto do século XX assistiu-se a profundas mudanças políticas e 
sociais, logo na década de 70 a um abrandamento do crescimento económico mundial, a 
par de múltiplas alterações na forma de produção industrial e agrícola com impacto 
directo na criação de emprego
59
. Os países do Norte iniciaram a aplicação de políticas 
de imigração restritivas, deixando menos espaço para os trabalhadores estrangeiros que 
procuraram outros territórios, onde surgiram novas oportunidades. 
 Dados da OCDE
60
 apontam para um crescimento das migrações, principalmente 
nos países desenvolvidos, onde em 1975 residiam cerca de 42% de imigrantes e em 
1995 aproximadamente 60%, o que reflecte um aumento tendencial da concentração dos 
destinos e afunilar dos fluxos migratórios. O período de maior crescimento foi 1985-
1995, durante o qual a migração global cresceu 62%, (de 18365 para 55183 milhões de 
indivíduos) duplicando nas nações mais desenvolvidas, com destaque para a Europa 
onde a migração cresceu cerca de 200% (Gráfico 2). Após 1995 notou-se um 
decréscimo de migrantes, ainda assim com um crescimento de 23%, em 2005 cerca de 
190 milhões de migrantes internacionais viviam fora do seu país de nascimento. 
  Nos anos 80, o alargamento da Comunidade Económica Europeia (CEE) trouxe 
novas dinâmicas à Europa, permitindo a países menos desenvolvidos, caso da Grécia 
(1981), Espanha e Portugal (1986) inaugurar um ciclo de crescimento, através de 
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investimentos nos sectores da construção e dos serviços, potenciando a criação de 
emprego e atraindo mão-de-obra estrangeira. Esta década foi o inicio dum novo ciclo 
em matéria de rotas migratórias, com a deslocação dos fluxos para Sul da Europa, em 
parte também resultado dos entraves colocados a Norte e das oportunidades geradas a 
Sul
61
. 
 
Caixa 2. Os países do Sul: o caso da Grécia 
 A Grécia, Estado-membro da União Europeia desde 1981, permitiu e facilitou a 
entrada de milhares de imigrantes indocumentados da Europa de Leste que usou na 
reestruturação económica condicionando-os a um quadro legal restrito
62
. Em 2001 foi 
legalmente reconhecida como “sociedade de acolhimento”, adoptando um regime de 
imigração “controlado nas fronteiras” e coordenado com a regulação do mercado de 
trabalho, diferenciando entre “estrangeiros” para prestar “trabalho dependente” e 
estrangeiros para exercer “actividade económica independente”. Os resultados tendem a 
evidenciar o peso da mão-de-obra dos imigrantes com estatuto regular e emprego 
registado. Até 2005, com o principal objectivo de prevenir, fiscalizar e combater a 
imigração ilegal, a par da revisão da Lei da Imigração, sucederam-se outros programas 
de regularização que não lograram diminuir a imigração clandestina, levando o governo 
grego a solicitar ajuda à União Europeia (UE) numa tentativa de controlar o fluxo ilegal 
proveniente do Afeganistão, do Iraque, de África e da Turquia.    
 
 No final do século XX rápidos avanços tecnológicos e informacionais trouxeram 
outros desafios globais, nomeadamente reorganização dos meios produtivos e gestão de 
mão-de-obra que ia sendo substituída por equipamento. A “revolução tecnológica, 
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centrada nas tecnologias de informação, começou a remodelar, de forma acelerada, a 
base material da sociedade”, deixando as economias mais63. Ao mesmo tempo 
transformações na geopolítica mundial, em particular a desagregação da União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), configuraram reestruturações "sócio 
espaciais" sem precedentes
64
, motivando a saída de romenos, russos e ucranianos para 
Portugal e Espanha
65
. 
 
Caixa 3. Os países do Sul: o exemplo espanhol 
 Com o maior volume de população da sua história, no início do século XXI 
Espanha era o vigésimo oitavo pais do mundo em número de população e um dos mais 
populosos da União Europeia, só ultrapassado pela Alemanha, Reino Unido França e 
Itália. Em 2010 a população espanhola era 9% do total da dos 27 países da União 
Europeia. Este crescimento teve origem em dois factores principais: “o crescimento 
natural e o saldo migratório‖, sendo a massiva afluência de imigrantes o factor 
decisivo para esse crescimento
66
. 
 No caso espanhol, tal como no português, a alteração do sistema político, a 
reestruturação da economia e a entrada na CEE em 1986 atraíram milhares de 
imigrantes para o trabalho, muitos deles em situação irregular. O desenvolvimento dos 
serviços acentuou o progresso económico e permitiu uma evolução positiva do mercado 
de trabalho que absorveu muitos dos estrangeiros que chegavam da Roménia, Marrocos, 
Equador ou Colômbia, com o objectivo entrar no mercado de trabalho. Em 1998 
estavam contabilizados cerca de 1 milhão de estrangeiros a residir em Espanha, para 
uma população de 38,7 milhões de nativos. 
 Em 2000 foi regularizada a situação de 140000 imigrantes, mas em 2004 
Espanha era o segundo país do mundo com maior volume de imigrantes recebidos, 
particularmente em situação ilegal
67
. 
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 Dados do Ministério do Trabalho e Imigração Espanhol (MTIE)
68
 sobre o 
impacto na estrutura humana e cultural das cidades levou a questão migratória à agenda 
política e ao debate público espanhol. Apesar da elevada taxa de actividade no sector 
primário e trabalhos domésticos ou da significativa contribuição de aproximadamente 
800 mil estrangeiros para a Segurança Social com baixas contrapartidas em subsídios, 
em 2005 foram estabelecidas novas medidas excepcionais de restrição a entradas de 
estrangeiros, no sentido de controlar os movimentos regulares e impedir os irregulares 
para território espanhol. Em resposta à crise económica de 2008-2010 e tendo em conta 
a subida do desemprego que afecta de sobremaneira os imigrantes, iniciaram-se 
Programas Especiais de Retorno Voluntário
69
. 
 
 Os factores explicativos das migrações em direcção ao espaço europeu 
continuam a assentar predominantemente nos tradicionais desequilíbrios demográficos, 
assimetrias de crescimento económico entre países ricos com populações envelhecidas 
e países pobres com populações jovens. Acrescem as explicações derivadas da 
globalização, incluindo a da circulação de informação que incentiva a mobilização de 
milhares de ―excluídos‖,   procura do ―paraíso‖ nos países desenvolvidos, bem como 
a instabilidade social e politica decorrentes da desestruturação política conjuntural de 
certas regiões, como acontece actualmente na Europa de Leste
70
. Os avanços nas redes 
de comunicação, de transportes e novas tecnologias; a globalização dos mercados de 
capital e trabalho; as reformas políticas e sociais das últimas duas décadas do século XX 
contribuíram para o aparecimento de novas regiões de imigração na Europa
71
.  
 Na transição para o século XXI milhares de imigrantes vindos do Leste da 
Europa, Norte de África e Brasil permaneciam na Península Ibérica, colmatando 
necessidades de mão-de-obra em várias profissões e sectores de actividade. A constante 
transformação dos modelos produtivos, o encerramento de unidades industriais e a crise 
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económica, conduziram à redução de emprego: "A migração líquida revelou uma 
tendência para baixar nas anteriores contracções económicas, devido ao facto de os 
empregadores necessitarem de menos trabalhadores, há menos oportunidades de 
emprego para atrair imigrantes e porque os próprios governos modificam as políticas 
para reduzir as entradas, por exemplo, estabelecendo limites numéricos mais baixos 
para a imigração laboral onde estes existam ou retirando algumas profissões das listas 
de falta de mão-de-obra”72. 
 Não obstante os trabalhadores estrangeiros ocupem vagas em sectores que os nativos 
declinam, eles continuam a ser os mais atingidos com o desemprego em vários países 
europeus receptores de mão-de-obra imigrante (Figura 3) e, com a deterioração da 
conjuntura económica mundial, as políticas migratórias começam a evidenciar 
objectivos globais para proteger o emprego dos nacionais, reduzir a entrada dos 
imigrantes e incentivar as partidas
73
. Assim, uma vez mais, as migrações seguem os 
mercados de trabalho, originando novas rotas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
.  
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Figura 3 - Evolução da taxa de desemprego dos nacionais e dos estrangeiros em certos países da 
Europa, 2008-2009 
 
Fonte: IOM, 2010. 
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3 Da importância do quadro jurídico  
 
 
 Na primeira parte deste capítulo destacam-se algumas das acções comunitárias 
em matéria de política de imigração, na segunda apresentam-se diplomas reguladores da 
entrada, permanência, saída e expulsão de estrangeiros em território português, 
destacando os mais directamente ligados à imigração para o trabalho.  
 
3.1 Legislação Comunitária 
 
 Um dos objectivos do Tratado de Roma
74
 foi a liberdade de circulação de 
pessoas entre Estados-membros para promover o desenvolvimento harmonioso, 
equilibrado e sustentável das actividades económicas, sem qualquer tipo de 
impedimento à circulação de trabalhadores dos Estados-Membros ou discriminação em 
razão da sua nacionalidade relativamente ao emprego, remuneração e outras condições 
de trabalho. A fase de cooperação governamental evoluiu para uma etapa de cooperação 
institucionalizada que em 1993 culminou no Tratado de Maastricht
75
, donde saiu 
reforçada a necessidade de garantir a livre circulação de pessoas, num espaço de 
liberdade, segurança e justiça. Por conseguinte, para assegurar aos cidadãos da União 
Europeia o direito à livre circulação e residência, a cooperação intergovernamental nos 
domínios da transposição de fronteiras externas, imigração e asilo, esta matéria foi 
reforçada e enquadrada institucional e juridicamente. 
 Ainda na década de 80, a criação do “espaço Schengen”76 constituiu para a 
União Europeia uma oportunidade de desenvolvimento económico e social, num espaço 
                                                     
 
74
 O Tratado de Roma instituiu a Comunidade Económica Europeia (CEE), foi assinado em Roma em 
25 de Março de 1957 e entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1958. Previa na Parte I, art. 3º, alínea c): “Um 
mercado interno caracterizado pela abolição, entre os Estados-Membros, dos obstáculos à livre 
circulação de mercadorias, de pessoas, de serviços e de capitais.” 
Aceder aos Tratados em: http://europa.eu/abc/treaties/index_pt.htm. (17/10/2010). 
 
75
 O Tratado sobre a União Europeia (TUE), assinado em Maastricht em 7 de Fevereiro de 1992, 
entrou em vigor em 1 de Novembro de 1993. Dele se destacam as disposições do Título V relativamente à 
Política Externa e de Segurança Comum (PESC) e do Titulo VI sobre cooperação policial e Judiciária em 
Matéria Penal (JAI), prevendo-se já o alargamento das migrações na zona da UE. 
 
76
 “O espaço e a cooperação Schengen assentam no Acordo Schengen de 1985. O espaço Schengen 
representa um território no qual a livre circulação das pessoas é garantida. Os Estados signatários do 
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de liberdade, segurança e justiça que permitia o direito à livre circulação das pessoas. 
Schengen trouxe novas regras no controlo do trânsito de estrangeiros, nomeadamente 
responsabilizando as companhias marítimas e aéreas pela entrada e saída de passageiros, 
com controlo de vistos e passaportes, esperando deste modo contribuir para a prevenção 
da migração ilegal e combate à criminalidade. 
 Apesar das inúmeras acções desenvolvidas, até à entrada em vigor do Tratado de 
Amesterdão (1999)
77
, que introduziu modificações nos domínios da Justiça e Assuntos 
Internos (JAI), da Política Europeia de Segurança Comum (PESC) e da livre circulação 
de pessoas na União Europeia, não podemos considerar a existência duma política de 
coesão comunitária em matéria de imigração. O Tratado de Amesterdão fortaleceu a 
competência da Comunidade nas áreas da imigração e asilo, criando “condições 
políticas e institucionais necessárias para permitir à União Europeia enfrentar os 
desafios do futuro, face, entre outras circunstâncias, à rápida evolução da situação 
internacional, à mundialização da economia e suas repercussões no emprego, na luta 
contra o terrorismo, na criminalidade internacional e no tráfico de droga, nos 
desequilíbrios ecológicos e nas ameaças para a saúde pública”. 
                                                                                                                                                           
acordo aboliram as fronteiras internas a favor de uma fronteira externa única. Foram adoptados 
procedimentos e regras comuns no espaço Schengen em matéria de vistos para estadas de curta duração, 
pedidos de asilos e controlos nas fronteiras externas. Em simultâneo, e por forma a garantir a segurança 
no espaço Schengen, foi estabelecida a cooperação e a coordenação entre os serviços policiais e as 
autoridades judiciais. A cooperação Schengen foi integrada no direito da União Europeia pelo Tratado 
de Amesterdão em 1997. No entanto, nem todos os países que cooperam no âmbito do acordo Schengen 
são membros do espaço Schengen, quer porque não desejam a supressão dos controlos nas fronteiras 
quer porque ainda não preenchem as condições necessárias para a aplicação do acervo de Schengen”. 
“O espaço Schengen foi gradualmente alargado para incluir quase todos os Estados-Membros. A Itália 
assinou os acordos em 27 de Novembro de 1990, a Espanha e Portugal em 25 de Junho de 1991, a 
Grécia em 6 de Novembro de 1992, a Áustria em 28 de Abril de 1995 e a Dinamarca, a Finlândia e a 
Suécia em 19 de Dezembro de 1996. A República Checa, a Estónia, a Letónia, a Lituânia, a Hungria, 
Malta, a Polónia, a Eslovénia e a Eslováquia aderiram em 21 de Dezembro de 2007, e a Suíça, país 
associado, em 12 de Dezembro de 2008. A Bulgária, o Chipre e a Roménia não são ainda membros de 
pleno direito do espaço Schengen; os controlos fronteiriços entre estes países e o espaço Schengen 
manter-se-ão até que o Conselho Europeu decida que estão reunidas as condições para a supressão dos 
controlos nas fronteiras internas”. Disponível em: 
http://europa.eu/legislation_summaries/justice_freedom_security/free_movement_of_persons_asylum_im
migration/l33020_pt.htm (acedido em 16/10/10). 
 
77
 O Tratado de Amesterdão foi assinado em 2 de Outubro de 1997 e entrou em vigor em 1 de Maio de 
1999. Alterou o Tratado da União Europeia e o Tratado que institui a Comunidade Europeia, atribuiu uma 
nova numeração às suas disposições, incluindo, em anexo, as respectivas versões consolidadas. 
Disponível em:  
http://europa.eu/legislation_summaries/institutional_affairs/treaties/amsterdam_treaty/index_pt.htm 
 (acedido em 14/10/2010). 
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 Do Conselho Europeu de Tampere,
78
 em 1999, resultou o compromisso dos 
Estados-Membros abordarem o fenómeno da migração duma forma global e abrangente 
das questões políticas, direitos humanos e desenvolvimento dos países intervenientes. 
Assim, nos termos da integração do acervo de Schengen na União, os países 
candidatos deveriam aceitar as medidas daí decorrentes e aproximar as respectivas 
legislações nacionais às recomendações da UE, introduzindo uma política de integração 
activa que promovesse a “gestão mais eficaz dos fluxos migratórios em todas as suas 
fases”, assegurando um tratamento equitativo entre cidadãos dos Estados-Membros e 
países terceiros. 
  A 22 de Novembro de 2000 a Comissão apresentou ao Conselho e ao 
Parlamento uma Comunicação sobre política da União em matéria de imigração
79
, 
acentuando a necessidade de considerar, não só todos os padrões de migração 
(humanitária, reagrupamento familiar e económica) mas também o impacto do 
fenómeno sobre os países de origem e de acolhimento, ressalvando a situação dos 
migrantes laborais para quem deveriam ser consideradas as necessidades do mercado de 
trabalho. 
  Em 2001, no âmbito duma política da Comunidade em matéria de imigração, 
invocando o art. 13º da Declaração Universal dos Direitos do Homem (DUDH)
80
, o 
Comité Económico Social emitiu um parecer no sentido de reforçar a imigração como 
um direito fundamental, alertando para a responsabilidade dos poderes públicos em 
viabilizar as condições necessárias para a concretização desse direito. Neste parecer foi 
ainda sublinhada a urgência duma abordagem consensual a nível dos países da União e 
recomendada uma política comunitária atenta à imigração económica e laboral. 
                                                     
 
78
 Do Conselho Europeu de Tampere realizado em 15 e 16 de Outubro de 1999 como ideia central 
surgiu: ―A União Europeia carece de uma abordagem global do fenómeno da migração que contemple 
questões políticas, de direitos humanos e de desenvolvimento em países e regiões de origem e de trânsito. 
Para tal, haverá que combater a pobreza, melhorar as condições de vida e as oportunidades de emprego, 
prevenir os conflitos e consolidar Estados democráticos, assim como garantir o respeito dos direitos 
humanos, em especial os das minorias, das mulheres e das crianças. (…) A parceria com os países 
terceiros em causa constituirá igualmente um elemento-chave para o êxito dessa política, tendo em vista 
promover o co-desenvolvimento. Ver texto integral, disponivel em: 
http://www.europarl.europa.eu/summits/tam_pt.htm. (acedido em 20/10/2010). 
 
79
 Bruxelas, 22.11.2000 COM(2000) 757 final. Ver texto da Comunicação em: 
 http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2000:0757:FIN:PT:PDF. (21/10/2010) 
 
80
 A Declaração Universal dos Direitos Humanos, adoptada pela ONU em 10 de Dezembro de 1948, 
no seu Artigo 13.º, garante: 
―1.Toda a pessoa tem o direito de livremente circular e escolher a sua residência no interior de um 
Estado. 
2.Toda a pessoa tem o direito de abandonar o país em que se encontra, incluindo o seu, e o direito de 
regressar ao seu país.” 
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 A 11 de Julho de 2001 a Comissão apresentou uma proposta de Directiva do 
Conselho
81
 respeitante às condições de entrada e residência de nacionais de países 
terceiros, para efeitos de trabalho assalariado ou de exercício de uma actividade 
económica independente. 
  Em 2003 a Directiva 2003/86/EC do Conselho
82
 intensificou o desenvolvimento 
duma política equitativa de integração dos direitos e obrigações para nacionais de países 
terceiros e para os cidadãos da União Europeia, promovendo o princípio de 
aproximação de igualdade. Paralelamente, simplificou o sistema de concessão de títulos 
de residência e permitiu dar maior celeridade ao processo de reagrupamento familiar, a 
ser requerido por nacionais de países terceiros a residir legalmente em território dos 
Estados-Membros. Assim, podiam gozar do direito de reagrupamento familiar: 
 O cônjuge do requerente do reagrupamento; 
 Os filhos menores do casal, incluindo os filhos adoptados (entende-se por filho 
menor, o filho com idade inferior à da maioridade legal do Estado-Membro em 
causa e que não seja casado). 
  Sem prejuízo do estabelecido nesta directiva, os Estados-Membros podiam 
livremente adoptar outras disposições, alargando o reagrupamento familiar a 
ascendentes em linha directa e em primeiro grau (filhos maiores solteiros ou pessoa com 
o requerente mantivesse uma união de facto). 
  No mesmo ano, através da Directiva 2003/109/CE de 25 de Novembro de 
2003
83, foi criado o estatuto de “Residente de longa duração” com o principal propósito 
                                                     
 
81
  Bruxelas, 11.7.2001 COM (2001) 386 final 2001/0154 (CNS). 
 
82
 A Directiva 2003/86/EC do Conselho, de 22 de Setembro de 2003, relativa ao direito ao 
reagrupamento familiar tem por objectivo estabelecer as condições em que o direito ao reagrupamento 
familiar pode ser exercido por nacionais de países terceiros que residam legalmente no território dos 
Estados-Membros. Pretende sublinhar a importância do desenvolvimento de uma política de integração 
que faculte aos nacionais de países terceiros direitos e obrigações semelhantes aos dos cidadãos da União 
Europeia (UE). Respeita os direitos fundamentais e observa os princípios reconhecidos pelo artigo 8° da 
Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais e pela 
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (UE). 
 
83
 A Directiva 2003/109/CE do Conselho de 25 de Novembro de 2003, relativa ao estatuto de 
residente de longa duração para nacionais de países terceiros, impõe como principal critério para a 
aquisição desse estatuto que a duração da residência no território de um Estado-Membro seja legal e 
ininterrupta, para comprovar o enraizamento da pessoa no país, salvo qualquer circunstância que possa 
levar ao afastamento temporário do território. A fim de adquirir o estatuto de residente de longa duração, 
o nacional de um país terceiro deverá provar que dispõe de recursos suficientes e de um seguro de doença 
para evitar tornar-se um encargo para o Estado-Membro. Ao avaliarem a posse de recursos estáveis e 
regulares, os Estados-Membros poderão ter em conta factores como as quotizações para o regime de 
pensões e o cumprimento das obrigações fiscais. 
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de promover a coesão económica e social, bem como a integração dos nacionais de 
países terceiros nos países de acolhimento. Esta Directiva
84
, relativa ao estatuto jurídico 
dos imigrantes residentes de longa duração, a aplicar aos nacionais de países terceiros 
que residam legalmente no território de um Estado-Membro, só entrou em vigor em 
2004 quando foram reunidas na Directiva 2004/38/CE
85
 várias medidas legislativas que 
se encontravam dispersas, com o objectivo de facilitar o exercício do direito à livre 
circulação e residência dos cidadãos da União; desburocratizar processos 
administrativos; aclarar o estatuto dos membros da família; delimitar a possibilidade de 
recusar ou pôr termo à residência; e introduzir um novo direito de residência 
permanente
86
. Entre outras considerações, nesta Directiva ficou estabelecido: 
 Sem prejuízo do cumprimento das normas comunitárias, a cidadania da União 
concede a cada cidadão da União um direito fundamental e individual de circular 
e residir livremente no território dos Estados-Membros; 
 Aos cidadãos da União é atribuído o direito de residir no Estado-Membro de 
acolhimento por período não superior a três meses, desde que sejam portadores 
de bilhete de identidade ou passaporte válido; isto sem prejuízo de para períodos 
                                                     
 
84
 No âmbito desta directiva “o critério principal para a aquisição do estatuto de residente de longa 
duração deverá ser a duração da residência no território de um Estado-Membro. Esta residência deverá 
ter sido legal e ininterrupta a fim de comprovar o enraizamento da pessoa no país”. Texto integral 
disponível em: 
 http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2004:016:0044:0053:PT:PDF (acedido em 
16/10/2010). 
 
85
 Directiva 2004/38/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa ao 
direito à livre circulação e residência dos cidadãos da União e dos membros das suas famílias no território 
dos Estados-Membros, que altera o Regulamento (CEE) n.º 1612/68 e que revoga as Directivas 
64/221/CEE, 68/360/CEE, 72/194/CEE, 73/148/CEE, 75/34/CEE, 75/35/CE, 90/364/CE, 90/365/CEE e 
93/96/CE. Para um melhor entendimento, ver Directiva disponível em: 
http://europa.eu/legislation_summaries/education_training_youth/lifelong_learning/l33152_pt.htm 
(acedido em 16/10/2010). 
 
86
 Determina esta directiva no art. 12º, nº2: “antes de adquirir o direito de residência permanente, o 
direito de residência das pessoas em questão, continua sujeito à condição do exercício de uma actividade 
assalariada ou não assalariada, ou de disporem, para si próprios e para os membros da sua família, de 
recursos suficientes para não se tornarem uma sobrecarga para o regime de segurança social do Estado-
Membro de acolhimento durante o período de residência, bem como de uma cobertura extensa de seguro 
de doença no Estado-Membro de acolhimento, ou ainda à condição de ser membro da família, já 
constituída no Estado-Membro de acolhimento, de uma pessoa que preencha estas condições. Os 
"recursos suficientes" são os definidos no n.º 4 do artigo 8.º”. 
Assim: “os Estados-Membros não podem fixar um montante fixo para os recursos que consideram 
"suficientes", devendo ter em conta a situação pessoal da pessoa em questão. Em todo o caso, este 
montante não deve ser superior ao nível de recursos abaixo do qual os nacionais do Estado-Membro de 
acolhimento passam a poder beneficiar de assistência social, ou, quando este critério não for aplicável, 
superior à pensão mínima de segurança social paga pelo Estado-Membro de acolhimento”. (artigo 8º, nº 
4). Texto integral disponível em:  
http://europa.eu/legislation_summaries/justice_freedom_security/citizenship_of_the_union/l33152_pt.ht
m (acedido em 20/10/2010). 
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de residência superiores a três meses, os cidadãos terem a obrigação de se 
registarem junto das autoridades competentes do local de residência. 
 O direito fundamental e individual de residir num outro Estado-Membro é 
conferido directamente aos cidadãos da União pelo Tratado, sem necessidade de 
quaisquer formalidades administrativas. 
  Ainda em 2003, face à evolução e importância do fenómeno migratório que 
coloca constantes e renovados desafios às nações, a ONU formou uma Comissão 
Mundial (organismo independente constituído por 19 elementos originários de 
diferentes partes do Mundo) para elaborar respostas de forma “coerente, completa e 
global à questão das migrações internacionais”, promover um debate alargado entre os 
Estados, identificar as lacunas nas abordagens políticas actuais e monitorizar as relações 
internacionais sobre migrações, devendo apresentar relatório indicativo ao Secretário-
Geral da ONU e outras partes interessadas
87
. 
  Em 2004, através do (Regulamento (CE) n.º 2007/2004 do Conselho, de 26 de 
Outubro de 2004)
88
, foi criada a Agência Europeia de Gestão da Cooperação 
Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-Membros da União Europeia – 
FRONTEX com o objectivo de “melhorar a gestão integrada das fronteiras externas 
dos Estados-Membros da União Europeia” e à qual cabe, entre outras tarefas, 
“coordenar a cooperação operacional entre Estados-Membros em matéria de gestão 
das fronteiras externas; elaborar um modelo de avaliação comum e integrada dos 
riscos e preparar análises dos riscos gerais e específicos‖. 
 Em 2005, a Comissão Europeia adoptou o Livro Verde sobre “Abordagem da 
União Europeia em Matéria de Gestão das Migrações Laborais”89, reforçando a 
                                                     
 
87
 GCIM, 2005. Disponível em: www.gcim.org. 
Logo no prefácio deste relatório está claro o grau de relevância atribuído às migrações: 
“As migrações internacionais são hoje uma prioridade na agenda política mundial. À medida que a 
magnitude, âmbito e complexidade da questão têm vindo a aumentar, os Estados e outras partes 
interessadas têm vindo a aperceber-se das dificuldades e das oportunidades que as migrações 
internacionais representam. Em todas as partes do mundo há agora uma maior consciência de que os 
benefícios económicos, sociais e culturais das migrações internacionais têm de ser mais eficazes, e que 
as consequências negativas dos movimentos transfronteiriços podem ser melhor resolvidas.” 
 88 Toda a informação sobre a Agência Europeia de Gestão das Fronteiras Externas (Frontex) pode ser 
consultada em:  
http://europa.eu/legislation_summaries/justice_freedom_security/free_movement_of_persons_asylum_im
migration/l33216_pt.htm#amendingact 
 
89
 Bruxelas, 11.1.2005 COM (2004) 811 final. Este Livro Verde refere-se apenas a “procedimentos de 
admissão para efeitos de migração económica de nacionais de países terceiros e não aborda a questão 
da livre circulação de cidadãos da UE no interior da União”. 
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necessidade de adoptar comunitariamente normas e critérios uniformes, transparentes e 
harmonizados em matéria de admissão de migrantes económicos, sem prejuízo de cada 
Estado-Membro estabelecer o número máximo “de nacionais de países terceiros, 
provenientes de países terceiros” para trabalhar. Foi ainda recomendada a adopção de 
procedimentos para assegurar que a admissão dum trabalhador de um país terceiro no 
mercado de trabalho interno da UE não retiraria o lugar a um trabalhador do respectivo 
Estado-Membro que o recebe, garantindo deste modo uma prévia „avaliação das 
necessidades económicas‟ e o respeito pelo princípio da “preferência comunitária”. 
  Cabe à União Europeia assegurar a ausência de controlos de pessoas nas 
fronteiras internas, desenvolver uma política comum em matéria de asilo, de imigração 
e controlo das fronteiras externas, incidindo na prevenção da imigração ilegal. Para 
tanto, deverá promover uma política comum de imigração, assente num compromisso 
de solidariedade entre Estados-Membros, garantir uma eficaz gestão dos fluxos 
migratórios e um tratamento equitativo de nacionais de países terceiros que residam 
legalmente nos Estados-Membros
90
. 
  Ao longo de décadas a União teve uma participação limitada no processo 
legislativo em matéria de imigração legal, atendendo a superior influência das decisões 
nacionais. Com o Tratado de Amesterdão as competências na área das migrações 
tornaram-se questão central na agenda a União Europeia. Se em 1999 o Conselho 
Europeu de Tampere acentuou a urgência no “desenvolvimento de políticas comuns em 
matéria de asilo e imigração”, em 2003 no Conselho Europeu de Salónica ficou 
sublinhada “a necessidade de estabelecimento de canais legais de imigração para a 
União Europeia por parte dos cidadãos de países terceiros, que tenham em conta a 
capacidade de acolhimento dos estados-membros […]”. No ano seguinte, o Programa 
de Haia, aprovado pelo Conselho Europeu em Novembro de 2004, reforçou a 
importância da imigração económica no contexto do cumprimento da Estratégia de 
Lisboa com vista a “mais e melhores empregos e crescimento sustentável”, tendo 
alertado para a necessidade dum debate aberto ao nível da UE como base para um 
“plano de acção em matéria de imigração legal que inclua um conjunto de 
                                                     
 
90
 Versão Consolidada do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, Título V, O Espaço de 
Liberdade, Segurança e Justiça, Capitulo 1, Disposições Gerais, Artigo 67º (ex-artigo 61º TCE e ex-artigo 
29º TUE); Capítulo 2, Politicas Relativas aos Controlos nas Fronteiras, ao Asilo e à Imigração, Artigos 
77ºa 79º (ex-artigos 62º e 63º TCE). Texto integral disponível em:  
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2010:083:FULL:PT:PDF. (19/10/2010). 
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procedimentos de admissão capazes de responder atempadamente às necessidades de 
mão-de-obra imigrante ao nível do mercado de trabalho‖. A resposta da Comissão a 
este apelo chegou em Dezembro de 2005 e assumiu a forma de um Plano de Acção 
sobre Migração Legal” (Münz e Straubhaar, 2008:148). 
  Em 2008 a Decisão do Conselho de 14 de Maio (2008/381/CE)
91
 cria uma Rede 
Europeia das Migrações (REM) com o objectivo de “satisfazer as necessidades das 
instituições comunitárias e das autoridades e instituições dos Estados-Membros no que 
diz respeito a informações sobre a migração e o asilo, fornecendo informações 
actualizadas, objectivas, fiáveis e comparáveis tendo em vista apoiar a elaboração de 
políticas na União Europeia nestes domínios‖. 
  Em 2009, com a entrada em vigor do Tratado de Lisboa
92
 os Estados-membros 
tomaram o compromisso de definir uma política de imigração e um regime de asilo 
europeu comuns, com vista a assegurar uma melhor gestão e integração dos imigrantes 
ilegais, no contexto do desenvolvimento económico e demográfico da União. Um dos 
grandes objectivos deste Tratado é uniformizar os critérios processuais e tratar as 
questões das migrações ao nível supranacional, de forma a construir uma política coesa 
de migração, mas os atentados de 11 de Setembro de 2001 trouxeram novas questões à 
segurança global e colocaram em causa as politicas migratórias adoptadas, tornando os 
objectivos do Tratado de Lisboa mais difíceis de concretizar (Rodrigues, 2010:39)
93
. 
  Com o objectivo de “reforçar a protecção dos direitos fundamentais, à luz da 
evolução da sociedade e do progresso social‖ a Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia
94
, no seu art. 15º sob título ―Liberdade profissional e direito de 
trabalhar‖, reafirma para todas as pessoas o direito de trabalhar e de exercer uma 
profissão livremente escolhida ou aceite e para todos os cidadãos da União têm a 
liberdade de procurar emprego, de trabalhar, de se estabelecer ou de prestar serviços 
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 Texto da Directiva disponível em: 
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:32008D0381:PT:NOT. (acedido em 
15/07/2011). 
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 O Tratado de Lisboa foi assinado em Lisboa a 13 de Dezembro de 2007 e entrou em vigor no dia 1 
de Dezembro de 2009, alterando (sem os substituir) os Tratados da União Europeia e da Comunidade 
Europeia. Disponível em: http://europa.er/lisbon_treaty/full_text/index_pt.htm. 
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 Rodrigues, 2010:39. 
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 Em Dezembro de 2009, com a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, a Carta foi investida de 
efeito jurídico vinculativo, à semelhança dos Tratados. Para o efeito, a Carta foi alterada e proclamada 
pela segunda vez em Dezembro de 2007. Disponível em:  
http://europa.eu/legislation_summaries/justice_freedom_security/combating_discrimination/l33501_pt.ht
m 
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em qualquer Estado-Membro. Para os nacionais de países terceiros autorizados a 
trabalhar no território dos Estados-Membros são garantidas condições de trabalho 
equivalentes àquelas de que beneficiam os cidadãos da União. 
  Ao longo de mais de duas décadas a União Europeia promoveu o controlo das 
fronteiras e luta contra a imigração ilegal. Criou um quadro regulador das migrações e 
gradualmente desenvolveu uma política de imigração comunitária, com vista à 
integração económica e social dos imigrantes nos Estados-membros. Essa politica de 
imigração comunitária deve ser um projecto partilhado na origem e no destino, ao país 
de acolhimento cabe garantir o funcionamento dos mecanismos de monitorização, 
prevenção, desincentivo e sanção de situações ilegais para empregadores e 
trabalhadores imigrantes. Por seu lado, o país de origem deve investir na formação e 
qualificação de mão-de-obra e na promoção de instrumentos de gestão das migrações 
(campanhas de informação, centros de formação profissional e recrutamento). 
Harmonizar a legislação é da maior importância, tendo em conta que nela assentam 
acções políticas para a colocação dos imigrantes no mercado de trabalho formal e sua 
integração na sociedade. 
 
 
3.2 Legislação Nacional 
 
  Até à primeira metade da década de 70 do século XX era diminuto o número de 
indivíduos estrangeiros em território nacional e o termo “imigrante” pouco frequente na 
realidade portuguesa.  Ao abrigo da legislação em vigor (à data) eram portugueses, todos 
os indivíduos nascidos em território português
95
 (principio do jus soli), salvo se os seus 
progenitores detivessem outra nacionalidade. Deste modo, todos os nascidos em 
colónias portuguesas, eram cidadãos de nacionalidade portuguesa. Esta realidade viria a 
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 De harmonia com o nº 1 da Lei nº 2098 de 29 de Julho de 1959: ―São portugueses, desde que hajam 
nascido em território português: 
a) Os filhos de pai português 
b) Os filhos de mãe portuguesa, se o pai for apátrida, de nacionalidade portuguesa ou incógnito; 
c) Os filhos de pais apátridas, de nacionalidade desconhecida ou incógnitos; 
d) Os filhos de pai estrangeiro, salvo se este estiver em território português ao serviço do Estado a que 
pertence; 
e) Os filhos de mãe estrangeira, se o pai for apátrida, de nacionalidade desconhecida ou incógnito, 
salvo se aquela estiver em território português ao serviço do Estado a que pertence‖. 
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mudar com a Revolução de Abril de 1974 e o processo de descolonização africana, 
sendo os seus efeitos visíveis logo na década de 80, com a quase duplicação do número 
de estrangeiros. Dos cerca de 29 indivíduos de nacionalidade estrangeira que em 1960 
residiam em Portugal, o número disparou para aproximadamente 51 mil em 1980
96
. 
 Colocou-se a questão da aquisição duma nova nacionalidade para os milhares de 
indivíduos que chegaram a Portugal vindos das ex-colónias que, deixando de estar 
abrangidos pela Lei da Nacionalidade Portuguesa em vigor à data da independência 
colonial, deixavam também de possuir nacionalidade portuguesa e passavam a ser 
estrangeiros. Para regularizar a situação de permanência destes “imigrantes no seu 
próprio país”, foi publicado o Decreto-Lei n.º 308-A/75, de 24 de Junho97 nos termos 
do qual mantinham a nacionalidade portuguesa os cidadãos nascidos em território 
ultramarino ainda sob administração portuguesa, desde que para tal existisse uma 
vontade absoluta e uma afinidade especial com Portugal. 
 Em 1981, face às dúvidas suscitadas sobre a interpretação e aplicação da 
legislação em vigor e “havendo conveniência em reunir num único diploma a legislação 
da entrada, permanência, saída e expulsão de cidadãos estrangeiros do território 
nacional, em ordem de facilitar o conhecimento da lei por parte dos interessados e a 
sua aplicação pelas entidades competentes”98, foram clarificadas as condições de 
entrada e saída do território, bem como da atribuição de nacionalidade portuguesa. Para 
tanto, foram publicados o Decreto-Lei n.º 264-B/81 de 3 de Setembro (aplicável a todos 
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 Tendo em conta que a independência dos territórios ultramarinos deu origem a aquisição da nova 
nacionalidade por parte de indivíduos que, até àquela data, tinham a nacionalidade portuguesa, o Decreto-
Lei n.º 308-A/75, de 24 de Junho veio estabelecer normas sobre a conservação da nacionalidade 
portuguesa pelos portugueses domiciliados em território ultramarino considerado independente. 
Nomeadamente, o artigo 1º estabelece que conservam a nacionalidade os seguintes portugueses 
domiciliados em território ultramarino tornado independente: 
a) Os nascidos em Portugal continental e nas ilhas adjacentes; 
b) Até à independência do respectivo território, os nascidos em território ultramarino ainda sob 
administração portuguesa; 
c) Os nacionalizados; 
d) Os nascidos no estrangeiro de pai ou mãe nascidos em Portugal ou nas ilhas adjacentes ou de 
naturalizados, assim como, até à independência do respectivo território, aqueles cujo pai ou mãe tenham 
nascido em território ultramarino ainda sob administração portuguesa; 
e) Os nascidos no antigo Estado da Índia que declarem querer conservar a nacionalidade portuguesa; 
f) A mulher casada com, ou viúva ou divorciada de, português dos referidos nas alíneas anteriores e os 
filhos menores deste. 
 
98
 Conforme preâmbulo do Decreto-Lei n.º 264-B/81, de 3 de Setembro. 
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os estrangeiros)
99
 e a Lei nº 37/81 de 3 de Outubro (Lei da Nacionalidade) tendo sido 
adoptado o princípio jus sanguinis, em detrimento do princípio do jus soli, o que na 
prática significava ser naturalmente português qualquer filho de cidadão português
100
.
 Em 1986, a integração na Comunidade Económica Europeia (CEE) foi uma 
alavanca para a economia portuguesa que entrou num ciclo expansionista, atraindo 
milhares de imigrantes para o mercado e trabalho. Nos termos do Decreto-lei nº 267/87, 
de 2 de Julho, procedeu-se à revisão da legislação e adequação às normas comunitárias 
sobre as condições de entrada, permanência e saída do território nacional. Foram 
considerandos particularmente os períodos transitórios previstos no Acto de Adesão em 
matéria de livre circulação de trabalhadores nacionais dos Estados-Membros, por 
enquadrarem situação distinta da prevista para países terceiros. Com estas medidas 
pretendeu-se adoptar disposições de direito comunitário e fomentar boas relações entre 
os cidadãos comunitários. 
  Nos finais dos anos 80, as políticas públicas portuguesas reflectiam as 
tendências definidas na Comunidade Económica (CE), destacando-se o propósito de 
controlar os fluxos de imigrantes em situação ilegal e promover a integração de 
qualidade das populações imigradas residentes em solo nacional (Marques, Rosa, 
2003:17). 
  Em 1992, tendo em conta a amplitude da imigração e em particular das 
situações de ilegalidade que transportam consequências fragilizadoras para o 
desenvolvimento das relações de trabalho e diminuem o cidadão em causa e o Estado 
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 Deste preceito ressalta, como novidade, a responsabilização de empresas e agentes de navegação 
pelo pagamento de todas as despesas a efectuar, designadamente as necessárias ao retorno de 
“passageiros ou tripulantes indocumentados, transportados por aquelas” (Capitulo IX, art. 70º). 
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 A Lei n.º 37/81 de 3 de Outubro (Lei da Nacionalidade) no seu artigo 1º estabelece que são 
Portugueses de origem:  
a) Os filhos de pai português ou mãe portuguesa nascidos em território português ou sob 
administração portuguesa, ou no estrangeiro se o progenitor português aí se encontrar ao serviço do 
Estado Português;  
b) Os filhos de pai português ou mãe portuguesa nascidos no estrangeiro se declararem que querem ser 
portugueses ou inscreverem o nascimento no registo civil português;  
c) Os indivíduos nascidos em território português filhos de estrangeiros que aqui residam 
habitualmente há, pelo menos, seis anos não estejam ao serviço do respectivo Estado, se declararem 
que querem ser portugueses;  
d) Os indivíduos nascidos em território português quando não possuam outra nacionalidade.  
(O Regulamento da Nacionalidade Portuguesa chegou por via do Decreto-Lei nº 322/82 de 12 de Agosto. 
A Lei Orgânica nº 2/2006 de 17 de Abril constitui a quarta (e última) alteração à Lei nº 37/81, de 3 de 
Outubro). 
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Português, nos termos do Decreto-Lei n.º 212/92 de 12 de Outubro
101
, foram alteradas 
as condições de admissão de estrangeiros em território nacional e facultada a 
possibilidade de regularização extraordinária da situação de “cidadãos não 
comunitários”. Na prática esta actualização legislativa por “razões históricas e 
princípios fundamentais” proporcionou um “tratamento especial” aos cidadãos 
oriundos dos Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa (PALOP) a residir (à data) 
em Portugal, desde que provassem residir há mais de seis meses em Portugal, possuir 
meios para assegurar a sua subsistência e “uma actividade profissional”.  
  Entre 1991 e 1993, o aumento da imigração e em particular da pulverização de 
minorias étnicas conduziram a questões sociais que defenderam novas percepções 
políticas e o seu enquadramento jurídico e institucional
102
, justificando a primeira 
alteração à Lei da Nacionalidade, ao abrigo da Lei nº 25/94 de 19 de Agosto, donde 
ressalta: 
 Conforme disposto no art. 1º, alínea c) são portugueses de origem, os indivíduos 
nascidos em território português, filhos de estrangeiros que aqui residam com 
título válido de autorização de residência há, pelo menos, 6 ou l0 anos, 
conforme se trate, respectivamente, de cidadãos nacionais de países de língua 
oficial portuguesa ou de outros países, e desde que não se encontrem ao serviço 
do respectivo Estado, se declararem que querem ser portugueses”. 
 Nos termos do art. 6º, alínea b) e d) podem adquirir nacionalidade por 
naturalização, os estrangeiros que residirem em território português ou sob 
administração portuguesa, com título válido de autorização de residência há, 
pelo menos, 6 ou l0 anos, conforme se trate, respectivamente, de cidadãos 
nacionais de países de língua oficial portuguesa ou de outros países e 
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 O artigo 1º do Decreto-Lei n.º 212/92 de 12 de Outubro prevê, entre outras, como “condições de 
admissibilidade”:  
1 - Os cidadãos não comunitários que se encontrem a residir em território nacional sem autorização 
legalmente necessária podem, a título excepcional, requerer a regularização da sua situação, desde que 
a sua entrada no País tenha ocorrido até ao 180.º dia anterior à data da entrada em vigor do presente 
diploma, disponham de condições económicas mínimas para assegurar a sua subsistência e destas façam 
prova bastante, designadamente através da comprovação:  
a) Do exercício de uma actividade profissional remunerada por conta própria; 
b) Do exercício de uma actividade profissional remunerada por conta de outrem. 
2 - Os cidadãos originários de países de língua oficial portuguesa podem usar da mesma faculdade, na 
observância das condições expressas no número anterior, ou desde que a sua entrada no País se reporte 
a data anterior a 1 de Junho de 1986 e se verifique a sua presença continuada em território nacional a 
partir dessa mesma data, não contando para este efeito ausências de curta duração para assistência à 
família, férias ou outros motivos excepcionalmente atendíveis. [...] 
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 BAGANHA, 2002:76. 
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comprovarem a existência de uma ligação efectiva à comunidade nacional
103
.
  
  Em 1995, com o objectivo de promover a integração dos imigrantes, garantir a 
sua participação no processo de definição, divulgação e aplicação das políticas de 
integração social e combate à exclusão, através de uma rede de associações suas 
representantes, foi criado o Alto-Comissariado para a Imigração e Minorias Étnicas
104
. 
 Em 1996, no âmbito da Lei n.º 17/96, de 24 de Maio iniciou-se um novo “ 
processo de regularização extraordinária da situação de cidadãos originários de países 
de língua oficial portuguesa‖, extensivo aos “demais cidadãos estrangeiros não 
comunitários ou equiparados” que de igual modo; à data, se encontrassem a residir em 
território nacional ―sem a necessária autorização legal”. Desde logo, ficou prevista a 
conversão da regularização extraordinária provisória em definitiva, a ocorrer no prazo 
de três anos, medida que posteriormente permitiu a milhares de imigrantes regularizar a 
sua situação e, já na posse de documentação, entrar no mercado de trabalho formal em 
condições equiparadas aos trabalhadores nacionais. Para tal, contribuiu a Lei n.º 20/98 
de 12 de Maio ao estabelecer que ―os cidadãos estrangeiros, com residência ou 
permanência legal em território português, beneficiam, no exercício da sua actividade 
profissional, de condições de trabalho nos mesmos termos que os trabalhadores com 
nacionalidade portuguesa‖. Também importante foi a extinção da “quota nacional” que 
desde 1977 impunha às entidades empregadoras o preenchimento do seu quadro de 
pessoal com pelo menos 90% de trabalhadores portugueses
105
 e que à data “mereceu 
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 A legislação anterior (Lei nº 37/81 de 3 de Outubro) não referia a expressão “título válido de 
autorização de residência” e seis anos era o mínimo tempo de residência exigido a qualquer cidadão 
estrangeiro sem distinção. 
 
104
 O cargo de Alto-Comissário para a Imigração e as Minorias Étnicas foi criado pelo nº 7 do artigo 
6º do Decreto-Lei nº 296-A/95, de 17 de Novembro e institucionalizado pelo Decreto-Lei nº 3-A/96, de 
26 de Janeiro. Em 2007, através do Decreto-Lei nº 167/2007 de 3 de Maio, é criado o Alto Comissariado 
para a Imigração e Diálogo Intercultural (ACIDI), resultado da fusão do Alto Comissariado para a 
Imigração e Minorias Étnicas, da estrutura de apoio técnico à coordenação do Programa Escolhas, da 
Estrutura de Missão para o Diálogo com as Religiões e do Secretariado Entreculturas. Foi a conclusão 
dum processo iniciado em 1996, com a criação do Alto-Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas, 
através do Decreto-Lei nº 3-A/96, de 26 de Janeiro, com o objectivo de promover a consulta e o diálogo 
com entidades representativas de imigrantes. 
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 O Decreto-Lei n.º 97/77 de 17 de Março, art. 2º, nº 1, para além doutras condições, estabelecia: “As 
entidades patronais, nacionais ou estrangeiras, que exerçam a sua actividade em qualquer parte do 
território português só podem ter ao serviço, ainda que não remunerado, indivíduos de nacionalidade 
estrangeira, no caso de o quadro do seu pessoal, quando composto por mais de cinco trabalhadores, 
estar preenchido pelo menos por 90% de trabalhadores portugueses‖. 
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criticas generalizadas por parte do movimento associativo imigrante e anti-racista” por 
a considerarem um estímulo ao aumento do trabalho clandestino
106
. 
 As consequências dos sucessivos alargamentos e a intensificação de circulação 
de pessoas entre países integrados na União Europeia e no espaço Schengen
107
 
determinaram um maior controlo dos fluxos migratórios, de forma a garantir aos 
imigrantes condições de integração sem descurar os interesses nacionais. De acordo 
com a readaptação da legislação portuguesa feita nos termos do Decreto-Lei nº244/98, 
de 8 de Agosto
108
, é estrangeiro “todo aquele que não prove possuir a nacionalidade 
portuguesa” (capítulo I, art. 2º), ficando impedidos da entrada em território nacional os 
“estrangeiros que não disponham de meios de subsistência suficientes quer para o 
período da estada, quer para a viagem para o país no qual a sua admissão esteja 
garantida, ou que não estejam em condições de adquirir legalmente esses meios” 
(capítulo II, art. 14º). Ao abrigo desta legislação os vistos foram subdivididos, sendo o 
“visto de trabalho” válido unicamente para o seu titular exercer a actividade profissional 
justificativa da sua concessão e para uma, duas ou múltiplas entradas, podendo ser 
concedido para permanência até um ano (secção I, capitulo III) art. 27º, 36º e 37º). O 
exercício de actividade profissional assalariada estava dependente da oferta de emprego 
que contemplava preferencialmente os trabalhadores comunitários e os não 
comunitários com residência legal em Portugal. No cumprimento da legislação, o 
número de vagas a preencher por cidadãos estrangeiros devia ser previamente 
comunicada ao Instituto do Emprego e Formação Profissional (secção II, art. 41º, nºs 1 e 
2). Não menos importante foi o reconhecimento do reagrupamento familiar como um 
direito dos estrangeiros residentes (capítulo V, art. 56º)
109
 e a atribuição de autorizações 
de residência temporária e permanente (capitulo VII, art. 80º a 85º). 
 O direito ao reagrupamento familiar resulta da permanência prolongada de 
imigrantes e abre uma nova perspectiva a muitos núcleos familiares, mas requer a 
revisão das políticas de regulação dos fluxos migratórios particularmente no que 
respeita ao acesso a prestações sociais e serviços públicos como a saúde e a educação 
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 Portugal subscreveu o Acordo de Schengen em 25 de Junho de 1991, ratificou o Acordo e a 
Convenção em 1993, mas só em 1995 a Convenção foi aplicada.  
 
108
  Posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.º 4/2001, de 10 de Janeiro de 2001. 
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 Foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 4/2001 de 10 de Janeiro, Artigo 56.º, Direito ao reagrupamento 
familiar. 
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 Ainda em 1998, no sentido de clarificar e cumprir normas de direito comunitário 
relativamente aos estrangeiros membros da família de cidadãos portugueses, o Decreto-
Lei nº 250/98 de 11 de Agosto
110
 alterou algumas disposições do Decreto-Lei nº60/93, 
de 03 de Outubro. De referir que já desde 1993, a entrada, permanência, saída e 
afastamento de cidadãos estrangeiros e seus familiares nacionais de um Estado membro 
da UE ou de um Estado integrado no Espaço Económico Europeu, era regida por 
legislação própria. 
 A Lei n.º 97/99 de 26 de Julho constituiu a primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 
244/98, de 8 de Agosto
111
 nomeadamente quanto ao processo de recusa de entrada de 
estrangeiros em território nacional (art. 22º, nº2 e art. 23º) e redução para 6 anos de 
tempo mínimo necessário para concessão da autorização de residência permanente a 
cidadãos de países de língua oficial portuguesa, mantendo-se os 10 anos para cidadãos 
de outros países (art. 85º, nºs 1 e 2). 
 Em 2000, face ao aumento dos números da imigração e em particular ao 
“crescimento anormal do fenómeno da imigração ilegal, com carácter marcadamente 
transnacional”, foram revistas as funções do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) 
através do Decreto-Lei n.º 252/2000 de 16 de Outubro
112
. 
 Em 2001, atentos à evolução do fenómeno migratório em Portugal e com o 
objectivo de acautelar o interesse público e garantir os direitos dos visados na 
legislação produzida, a entrada, permanência, saída e afastamento de cidadão 
estrangeiro nacional de um Estado Membro da União Europeia ou nacional de um 
Estado Parte do Espaço Económico Europeu, esta matéria passou a reger-se por 
legislação própria, nos termos do Decreto-lei nº 4/2001, de 10 de Janeiro que introduziu 
diversas alterações, nomeadamente: 
 Na atribuição de “vistos de trabalho” para exercer temporariamente uma 
actividade profissional que é condicionada às vagas de trabalho existentes nas 
várias actividades, a indicar numa lista elaborada a nível governamental (artigo 
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 Do Decreto-Lei nº 244/98 de 8 de Agosto, nos termos do artigo 85º relativo a concessão da 
autorização de residência permanente, podiam beneficiar de uma autorização de residência permanente os 
estrangeiros: 
a) Que residissem legalmente em território português há, pelo menos, 10 anos consecutivamente; 
b) Que durante os últimos 10 anos de residência em território português não tivessem sido condenados 
em pena ou penas que, isolada ou cumulativamente, ultrapassassem 1 ano de prisão. 
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 Revoga parcialmente o Decreto-Lei não 440/86, de 31 de Dezembro. 
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36º, alíneas 1, 2 e 3). No termos do art. 4º do artigo 36º, “o visto de trabalho é 
válido para múltiplas entradas em território português e pode ser concedido 
para permanência até um ano”. O artigo 37º, alínea d) prevê o “Visto de 
trabalho IV, para exercício de uma actividade profissional subordinada”. 
 Entre o Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) e a Direcção-Geral 
dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas do Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, foram estabelecidas parcerias para dar aos imigrantes 
oportunidades a nível nacional, sempre que o empregador solicitasse o 
recrutamento de trabalhadores vindos de países terceiros (art. 41º). 
 O artigo 56.º reconhece ao imigrante o direito ao " reagrupamento familiar com 
os membros da família que se encontrem fora do território nacional, que com 
ele tenham vivido noutro país ou que dele dependam" (nº 1º), sendo reconhecido 
o mesmo direito “ao cidadão a que se refere o número anterior cujos familiares 
se encontrem já em território nacional” (nº 2º). Para tanto, cabe ao Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras (SEF) a recepção e a decisão dos pedidos de 
reagrupamento familiar, devendo solicitar ao requerente “prova de que dispõe de 
alojamento adequado e de meios de subsistência suficientes para suprir as 
necessidades do membro familiar” (nºs 3 e 4). Havendo lugar a indeferimento 
do pedido, seria enviada cópia da decisão, com os respectivos fundamentos, ao 
ACIME e ao Conselho Consultivo para os Assuntos da Imigração (nº 5). 
 Em termos teóricos esta alteração legislativa iria “colmatar as necessidades 
previstas de mão-de-obra, tanto no sector primário como nos da indústria e dos 
serviços” de modo orientado, porque permitiria conhecer a população estrangeira 
residente em Portugal, fazer uma prospectiva da oferta de emprego, dimensionar o 
volume de novas entradas e dos seus níveis de qualificação, com a vantagem dum 
recrutamento quase directo entre as empresas empregadoras e os candidatos 
estrangeiros, antes mesmo de se efectivar a saída destes do país de origem
113
. 
 A verifica-se esta realidade, o Governo Português funcionava como entidade 
reguladora entre a oferta e a procura de trabalho. Tal não aconteceu, não obstante a 
actualização e reforço da legislação durante o ano de 2001, o número de imigrantes 
oriundos da Europa Oriental aumentou consideravelmente, sendo grande parte das 
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autorizações de permanência atribuídas a imigrantes europeus orientais (56%) e 
trabalhadores imigrantes de um único país da Europa Oriental - Ucrânia (36%)
114
. 
  O movimento súbito e maciço de imigrantes é também explicado por excessivas 
concessões de vistos de curto prazo e falta de controlo dos países de origem; rapidez e 
facilidade de circulação dentro do espaço Schengen; existência de organizações na 
Europa Oriental que “sob disfarce de agências de viagens" promoveram a imigração 
clandestina e o tráfico de seres humanos
115
. Ora, dependendo os resultados nacionais de 
medidas adoptadas por terceiros, e não havendo uma plataforma de cooperação entre 
Estados-membros, dificilmente a legislação portuguesa produziria os efeitos pretendidos 
nesta matéria. 
  Com o objectivo de melhorar a articulação entre os fluxos imigrantes e o 
mercado de trabalho, combater a imigração clandestina e integrar adequadamente os 
imigrantes, foi aprovado um relatório de diagnóstico das necessidades de mão-de-obra, 
indicativo do número de postos de trabalho para os imigrantes em cada sector 
(Resolução do Conselho de Ministros nº 164/2001 de 30/11/2001 em 2001). 
  Tendo como prioridade o combate à imigração ilegal mas também harmonizar a 
legislação nacional com as orientações e directivas comunitárias, em 2003 foi publicado 
o Decreto-Lei n.º 34/2003 de 25 de Fevereiro
116
 que alterou o regime jurídico da 
entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional e 
reforçou o direito de reagrupamento familiar, concedido a cidadãos estrangeiros 
residentes em território nacional há pelo menos um ano, com a obrigatoriedade de 
provar a posse de adequado alojamento e meios de subsistência bastantes para suprir 
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necessidades do referido membro familiar (conforme Capitulo V, artigo 56º, Direito ao 
reagrupamento familiar). Relativamente ao mercado de trabalho e para evitar 
concentração de mão-de-obra imigrante em determinados sectores e zonas geográficas, 
após serem consultadas as competentes entidades, o Governo deveria elaborar uma lista 
da oferta de emprego em sectores fundamentais para a economia nacional
117
. Ainda no 
âmbito deste diploma, foi decidido interditar a “entrada em território português aos 
estrangeiros indicados para efeitos de não admissão no Sistema de Informação 
Schengen”. 
  Em 2004, um novo processo de regularização extraordinária (Decreto 
Regulamentar n.º 6/2004 de 26 de Abril) permitiu aos menores estrangeiros nascidos em 
território português até à entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 34/2003 que não se 
tivessem ausentado do território nacional ficar dispensados de visto para obtenção de 
autorização de residência. Idêntico regime foi aplicado aos progenitores que 
relativamente ao menor efectivamente exercessem o poder paternal. Ainda ao abrigo 
deste Decreto Regulamentar foi permitido aos cidadãos estrangeiros que não tendo (à 
data) legalizado a sua situação face ao regime jurídico em vigor fazê-lo, desde que se 
encontrassem inscritos e efectuassem descontos para os regimes contributivos da 
segurança social e da administração fiscal por um período superior a noventa dias. 
Transparece desta legislação o objectivo de promover a imigração legal em 
conformidade com o mercado de trabalho, combater a imigração ilegal e promover a 
integração efectiva dos imigrantes
118
. 
  A realização de acordos bilaterais com países de origem dos imigrantes (Brasil, 
Guiné-Bissau e Cabo Verde) foi outro instrumento de legalização de estrangeiros em 
situação irregular em Portugal. Apenas apresentando prova da sua entrada em Portugal 
até à data de celebração do Acordo (11 de Julho de 2003), milhares de imigrantes 
brasileiros beneficiaram do Acordo celebrado em Julho de 2003 entre Portugal e Brasil 
sobre Contratação Recíproca de Nacionais. 
  A Lei Orgânica nº 2/2006 de 17 de Abril que constitui a quarta (e última) 
alteração à Lei nº 37/81, de 3 de Outubro (Lei da Nacionalidade) reforça o princípio do 
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ius soli, e modifica substancialmente os regimes de atribuição e aquisição da 
nacionalidade portuguesa. Com objectivo de combater a exclusão social possibilita a 
“atribuição da nacionalidade portuguesa de origem aos nascidos no território 
português, filhos de estrangeiros, se pelo menos um dos progenitores também aqui tiver 
nascido e aqui tiver residência, independentemente de título, ao tempo do nascimento 
do filho, bem como aos nascidos no território português, filhos de estrangeiros que se 
não encontrem ao serviço do respectivo Estado, se declararem que querem ser 
portugueses, desde que, no momento do nascimento, um dos progenitores aqui resida 
legalmente há, pelo menos, cinco anos. Na mesma linha de pensamento, permite ao 
estrangeiro ―que coabite com nacional português em condições análogas  s dos 
cônjuges há mais de três anos, se quiser adquirir a nacionalidade deve igualmente 
declará-lo, desde que tenha previamente obtido o reconhecimento judicial da situação 
de união de facto‖ e simplificar procedimentos relativamente à aquisição de 
nacionalidade. 
  A Lei nº 37/2006, de 9 de Agosto
119
 veio regular o exercício do direito de livre 
circulação e residência dos cidadãos da União Europeia e dos membros das suas 
famílias no território nacional, transpondo para a ordem jurídica interna a Directiva n.º 
2004/38/CE
120
. 
  A Lei 23/2007 de 4 de Julho
121
 que define o regime jurídico de entrada, 
permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional (actual Lei da 
Imigração), entre outras inovações, transpôs para a ordem jurídica interna as directivas 
comunitárias inerentes à matéria de imigração
122
 e redefiniu as condições e 
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residentes de longa duração; 
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procedimentos de entrada, permanência, saída e afastamento de cidadãos estrangeiros 
do território português, bem como o estatuto de residente de longa duração. No artigo 
3º foram definidos os conceitos base para compreensão de todo o diploma; nas alíneas 
dos arts. 32º, 33º e 67º, condicionada a entrada de indivíduos que de alguma forma 
possam constituir ameaça à ―ordem pública‖, à ―segurança nacional‖ ou ―relações 
internacionais de um Estado Membro da União Europeia‖123. A concessão do visto de 
residência para exercício de actividade profissional foi alargada a "imigrantes 
empreendedores que pretendam investir em Portugal". 
  Em 2007, considerando que “pessoa traficada” não significa “imigrante ilegal” 
e com o objectivo de combater o tráfico de pessoas, o Decreto-Lei n.º 368/2007 de 5 de 
Novembro instituiu um regime especial de concessão de autorização de residência às 
vítimas de tráfico sempre que a vítima, seus familiares ou pessoas que com ela 
mantenham relações próximas possam ser objecto de ameaças ou ofensas a bens 
pessoais ou patrimoniais, praticadas pelos agentes do tráfico. Nesta data, perante a 
“densidade normativa” da Lei 23/2007, o Decreto Regulamentar n.º 84/2007 
regulamentou esse diploma, procurando agilizar a forma e os métodos com vista à 
redução da imigração clandestina, promoção de canais legais de imigração e 
preservação da ordem pública, Para lá da perspectiva económica, começa a valorizar-se 
o enriquecimento social e cultural de Portugal através da integração dos imigrantes na 
sociedade. Nesta linha e numa resposta aos novos desafios das migrações actuais, o 
Governo português criou o Alto Comissariado para a Imigração e Diálogo Intercultural 
                                                                                                                                                           
d) Directiva n.º2004/81/CE, do Conselho, de 29 de Abril, relativa ao título de residência concedido aos 
nacionais de países terceiros que sejam vítimas do tráfico de seres humanos ou objecto de uma acção de 
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e) Directiva n.º2004/82/CE, do Conselho, de 29 de Abril, relativa à obrigação de comunicação de dados 
dos passageiros pelas transportadoras; 
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remunerada ou de voluntariado; 
g) Directiva n.º2005/71/CE, do Conselho, de 12 de Outubro, relativa a um procedimento específico de 
admissão de nacionais de países terceiros para efeitos de investigação científica. 
Simultaneamente, procede à consolidação no direito nacional da transposição dos seguintes actos 
comunitários: 
a) Decisão Quadro, do Conselho, de 28 de Novembro de 2002, relativa ao reforço do quadro penal para 
a prevenção do auxílio à entrada, ao trânsito e à residência irregulares; 
b) Directiva n.º2001/40/CE, do Conselho, de 28 de Maio, relativa ao reconhecimento mútuo de decisões 
de afastamento de nacionais de países terceiros; 
c) Directiva n.º2001/51/CE, do Conselho, de 28 de Junho, que completa as disposições do artigo 26.o da 
Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen, de 14 de Junho de 1985; 
d) Directiva n.º2002/90/CE, do Conselho, de 28 de Novembro, relativa à definição do auxílio à entrada, 
ao trânsito e à residência irregulares. 
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(ACIDI), instituto que veio centralizar atribuições dispersas por vários organismos e 
agrupar recursos humanos especializados.  
 Podemos dividir a história do quadro normativo português em “antes” e “depois” da 
adesão portuguesa à CEE
124
. No primeiro destes períodos a Lei da Nacionalidade é 
ultrapassada pela própria realidade política e social do país; enquanto o segundo período 
(1986 - 2008) se subdivide em três fases:  
a) Primeira fase de “tímida adaptação” instituída pelo Decreto-Lei n.º 267/87, de 2 
de Julho (aplicável aos estrangeiros em geral – do Decreto-Lei n.º264-C [B]/81, 
de 3 de Setembro, integrado pelo disposto nos Decretos-lei nºs 333/82, de 19 de 
Agosto, e 312/86, de 24 de Setembro); 
b) Segunda fase, “transição”, promovida pelo Decreto-Lei n.º 59/93, de 3 de 
Março, e pelo Decreto-Lei n.º 60/93, de 3 de Marco (aplicável aos cidadãos da 
União Europeia); 
c) Terceira fase, de “esforço de consolidação”, procurou criar um quadro 
normativo abrangente, com base num conjunto de obrigações internacionais e 
comunitárias, resultando daqui a “aprovação de um acto legislativo 
substancialmente autónomo”, o Decreto-Lei n.º 244/98, de 8 de Agosto que 
posteriormente foi objecto de extensas alterações
125
. Durante este período houve 
a preocupação de esclarecer o objectivo e abrangência das directivas transpostas, 
iniciando uma política comum de imigração. 
  Considera-se que 1993 significou uma ―mudança de paradigma na regulação 
da imigração em Portugal”126. Até esta data, à luz do quadro legislativo vigente, o 
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cidadão nacional de outro Estado-membro da Comunidade Europeia
127
 era considerado 
“estrangeiro”, a partir deste ano, o mesmo cidadão deixou de ser “estrangeiro”, 
passando a admitir-se como cidadão da União Europeia
128
. 
  Entre a publicação do Decreto-Lei n.º 308-A/75, de 24 de Junho e a 
promulgação da Lei 23/2007 de 4 de Julho, decorreram cerca de trinta anos, durante os 
quais se procurou definir conceitos, esclarecer condições de acesso à nacionalidade, 
controlar a entrada, permanência e saída de estrangeiros, destacando-se o esforço no 
combate à imigração ilegal e na integração dos imigrantes no mercado de trabalho.  
 Em 2008 foi aprovada a Lei nº 27/2008, de 30 de Junho (Lei do Asilo) que 
“estabelece as condições e procedimentos necessários à aquisição do estatuto de 
refugiado e de protecção subsidiária”. De forma a seguir uma estratégia para a política 
nacional na área da imigração e asilo em torno foram eleitos quatro eixos essenciais - 
regulação dos fluxos migratórios, promoção da imigração legal, luta contra a 
imigração ilegal e integração dos imigrantes na sociedade de acolhimento
129
. 
 Em Outubro de 2008 Portugal assinou o Acto Europeu sobre Imigração e Asilo que 
―acentua o papel dos Estados Membros na configuração da políticas imigratórias‖ e 
prepara-se “para cumprir os procedimentos previstos no Tratado de Lisboa” que se 
pretende venha a uniformizar os processos e reforçar uma linha favorável e dinâmicas 
de carácter supra nacionalista
130
 com o objectivo de garantir uma adequada gestão e 
integração dos imigrantes ilegais, no contexto do desenvolvimento económico e 
demográfico da União. 
 Actualmente para aceder ao mercado de trabalho em Portugal os estrangeiros 
têm que possuir um único documento que também legitima a sua permanência em 
território nacional. Este documento pode revestir a forma de título de residência ou de 
visto de estada temporária (este para estadias de duração limitada), cabendo à 
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Autoridade para as Condições do Trabalho controlar o cumprimento das normas 
laborais, fiscalizar e sancionar sempre que detecte situações irregulares. 
  Reconhecer o direito à permanência dos estrangeiros em território nacional e 
assegurar idênticas condições de acesso ao mercado de trabalho é fundamental para a 
inclusão social dos imigrantes em Portugal
131
. Atentos às mudanças nacionais e 
internacionais os sucessivos governos portugueses mostraram uma enorme capacidade 
de produzir e alterar legislação, transpondo directivas comunitárias, com o objectivo de 
responder aos constantes desafios da globalização da força de trabalho. Nesta linha 
foram adoptadas políticas consideradas “bom exemplo de intervenção concertada e 
coerente dos vários intervenientes”, com resultados positivos nomeadamente junto da 
opinião pública que considera a presença dos imigrantes enriquecedora para a 
sociedade
132
. 
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4 Do contributo dos imigrantes na economia dos países 
receptores  
 
―Migration has the potential to serve as an engine of growth and development for all parties 
involved - host and source countries and the migrants themselves‖133. 
 (ILO, 2008:12) 
 
  Dados da OCDE revelam que embora os migrantes sejam parte essencial do 
sistema económico europeu eles introduzem elementos perturbadores no sistema social. 
Com a sua chegada as camadas mais baixas do mercado de trabalho têm novos 
competidores, podendo os imigrantes surgir directamente como factor negativo da 
sociedade, despertando um “fenómeno cultural de rejeição do estrangeiro”134. 
  Do Relatório do Conselho da Europa de 2008
135
 resulta que de modo geral o 
impacto da imigração nos salários e níveis de emprego no país receptor é insignificante, 
depende da qualificação profissional e nível de instrução dos imigrantes, atingindo 
sobretudo os trabalhadores nativos pouco qualificados do mercado secundário que ficam 
mais expostos à concorrência salarial. Os imigrantes chegam em fases de crescimento 
económico, preenchem oportunidades declinadas pelos nacionais em trabalhos 
precários, constituindo por isso um factor de produção flexível e adaptável às oscilações 
do mercado de trabalho
136
. É também verdade que as empresas só usam mão-de-obra 
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adicional quando a sua capacidade de produção não está a ser completamente utilizada 
ou quando dela necessitam para novo investimento e a mão-de-obra nacional é 
insuficiente ou pouco qualificada
137
. Esta posição é partilhada por Rainer e Műnze 
(remetendo para Angrist e Kugler)
138: “a imigração desempenha um papel importante 
ao nível da promoção da eficiência do mercado de trabalho. Todos os sectores cujos 
empregos são habitualmente evitados pelos trabalhadores nacionais – tais como os 
empregos duros, difíceis e perigosos, os empregos pouco qualificados do sector 
informal ou os empregos sujeitos a fortes flutuações sazonais (incluindo empregos no 
sector agrícola, hotelaria, restauração, construção civil, reparação de estradas e 
serviços relacionados com o turismo) – dependem fortemente da oferta de trabalho 
imigrante. Na falta desses imigrantes, estes sectores enfrentariam graves carências de 
mão-de-obra, ou os custos do trabalho aumentariam substancialmente”. Admitindo 
ainda que os imigrantes são maioritariamente jovens activos, acresce o baixo 
investimento em formação profissional e académica que ocorreram no país de origem e 
os reduzidos custos sociais. 
  A teoria de Angrist e Kugler gera alguma controvérsia nos pensamentos mais 
liberais, para quem os postos de trabalho de baixas qualificações deverão ser 
preenchidos pelos autóctones com menos qualificações, principalmente em tempo de 
elevado desemprego
139
, tanto mais que a imigração poderá trazer consequências 
negativas se os estrangeiros tiverem competências e qualificações semelhantes às dos 
trabalhadores autóctones, podendo substitui-los nos mercados de trabalho e contribuir 
indirectamente para o aumento do desemprego, particularmente em países da UE onde 
os mercados de trabalho são mais rígidos. No que concerne à participação nas contas do 
Estado, se os impostos pagos pelos imigrantes recém-chegados forem inferiores ao 
valor dos serviços públicos que consomem (infra-estruturas, educação, etc.), o fardo 
adicional a que dão origem ao nível do orçamento terá de ser suportado pelos 
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trabalhadores nacionais e pelos imigrantes instalados há mais tempo”140, com a 
agravante de terem menor propensão para o consumo e maior tendência para a 
poupança, grande parte canalizada para os respectivos países. 
  Sobre esta questão existe alguma contradição entre as evidentes vantagens de 
receber toda a mão-de-obra necessária para atingir o desenvolvimento o equilíbrio 
demográfico na Europa e “o cômputo dos muitos significativos encargos sociais 
acarretados pela inclusão de antigos e de novos imigrantes nos benefícios de cidadania 
da comunidade maioritária”141. Vários países de acolhimento têm mostrado 
preocupação de que os trabalhadores imigrantes sejam mais beneficiários do que 
contribuintes no que respeita a benefícios fiscais e sociais
142
, isto porque como afirma 
Rocha-Trindade “enquanto os benefícios decorrentes da imigração são sentidos pelo 
sistema produtivo privado, o balanço dos encargos dos encargos impende sobre as 
infra-estruturas do Estado Social, em particular nos sectores do ensino público, dos 
serviços nacionais de saúde e, muito particularmente, em razão do sempre muito 
delicado equilíbrio financeiro, na Segurança Social”. 
 As dúvidas sobre os efeitos da imigração nas finanças públicas, nomeadamente 
“a carga suplementar que os imigrantes fazem recair sobre os sistemas de protecção 
social, a saúde e a educação é compensada pelas receitas fiscais que geram”, levaram à 
adopção de medidas governamentais no sentido de “estabelecer prazos de espera até 
que os recém-chegados possam ter acesso a algumas prestações sociais, sobretudo de 
desemprego”143. Os imigrantes criam procura de bens e serviços produzidos no país de 
emigração com efeitos positivos na criação de emprego e “compensam em parte a falta 
de mobilidade geográfica ou funcional da população autóctone”, mas os benefícios são 
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relativos na medida em que não atingem todos de forma igual. Para José Rita, embora 
dependendo da extensão dos agregados familiares e dos seus custos para o país de 
acolhimento, é inequívoca a ajuda no equilíbrio das contas dos sistemas de protecção 
social e nos ritmos de crescimento por via do fornecimento de mão-de-obra
144
. 
  A chegada de imigrantes coloca desafios individuais e colectivos de vária 
ordem
145
, mas "na generalidade, a questão essencial mais imediata é de ordem 
económica, nomeadamente a de saber se a imigração contribui de forma positiva ou 
negativa para a economia do país de acolhimento". Para dar resposta a esta questão têm 
surgido diversos estudos, cujos resultados apontam para uma participação positiva das 
migrações na economia dos países receptores. Países com altos níveis de imigração, 
como é o caso dos Estados Unidos, do Canadá ou África do Sul, têm economias de 
sucesso. Na Europa a mão-de-obra imigrante ajudou a desenvolver a Alemanha, a 
Suíça, o Luxemburgo e a França. 
  Relativamente ao impacto fiscal, uma análise estatística de 15 países da Europa 
para o período de 1991-1995 revela que a cada 1 por cento do aumento da população 
através da imigração, corresponde cerca de 1,5% do aumento do PIB. Em Espanha 
durante o período 1996-2006, cerca de 30% do aumento do PIB deveu-se à imigração 
que também contribuiu para a sustentabilidade da Segurança Social
146
.  
  Das teorias anteriores, nomeadamente dos dados quantitativos, não se infere um 
“saldo claramente positivo” do contributo dos imigrantes para a economia dos países 
receptores, mas apenas que esse contributo depende de factores distintos em cada 
momento e território. 
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4.1 O caso de Portugal 
 
“A observação atenta dos fluxos de migrações internacionais em Portugal, na actualidade, leva 
a concluir por uma situação complexa. (…) A imigração estrangeira em [Portugal] tem 
dominado os debates científicos e o imaginário público‖.  
(Peixoto, 2007:452)
147
 
 
  Portugal consubstancia um caso paradigmático em matéria de migrações. Numa 
década apenas, passou de país fornecedor de mão-de-obra a receptor de milhares de 
imigrantes dos vários continentes. Até metade da década de 1970, o regime político 
vigente e as escassas condições socioeconómicas não atraíram imigrantes para 
Portugal
148
, contudo as alterações geopolíticas desta década determinaram a primeira 
vaga vinda das ex-colónias
149
. A liberação dos mercados, a abertura ao exterior e a 
adesão à Comunidade Económica Europeia (CEE) deram um novo fôlego à economia 
portuguesa que recuperava da crise interna e concorreram para a modernização dos 
factores produtivos, da economia e da sociedade. À época, tanto o ”ritmo de 
crescimento do produto como os níveis de desemprego reflectiam condições bastante 
mais favoráveis do que as verificadas no conjunto dos países da UE
150
, fazendo de 
Portugal destino com condições atractivas para “fluxos internacionais de trabalho” e, 
no contexto da União, o país com as mais rápidas alterações em termos migratórios
151
.  
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4.1.1 O imigrante padrão em Portugal   
 
 No último quarto do século XX a demografia portuguesa estava 
substancialmente alterada, não só pelo aumento significativo do número de indivíduos 
mas também pela heterogeneidade da “nova massa” populacional vinda da Rússia, 
Moldávia, Ucrânia, Brasil e África (Figura 4). As entradas ocorreram de forma díspar e 
de início pouco controlada, os indocumentados não foram incluídos no número oficial 
de residentes (por não se encontrarem registados e com titulo valido para residir ou 
permanecer), pelo que nem sempre os números apresentados retratam a real dimensão 
da imigração (OCDE; 2008:270
152
). 
Figura 4 – Rotas da Imigração para Portugal nos finais do século XX 
 
Fonte: Rotas da Imigração para Portugal. Disponível em: http://embaixada-portugal-
brasil.blogspot.com/2008/07/nmero-de-estrangeiros-em-portugal.html. Acedido em 5/06/2011. 
 
 
 Em 1981 residiam em Portugal 9833 milhões de indivíduos, número que em dez 
anos aumentou para 9867,1 milhões, correspondendo a uma variação populacional de 
0,3%. Entre 1981 e 1991 foram contabilizados mais 489 mil residentes em território 
português significando um acréscimo populacional de 5%. Considerando todo o período 
de 1981 a 2005 o aumento de 736 mil indivíduos residentes corresponde a uma variação 
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populacional de 7,5%, muito acima dos valores registados em anos anteriores (Tabela 
1).  
Tabela 1- Evolução da População residente, 1981-2005 
Ano Total da População 
(x 1000) 
Variação da População (%) 
1981 9833,0 1981-1991 0,3 
1991 9867,1 1991-2001 5,0 
2001 10356,1 2001-2005 2,1 
2005 10569.6 1981-2005 7,5 
Fonte: Elaboração própria. Dados: REIS. (2010). 
 
 Para o acréscimo do total de residentes em Portugal contribuiu naturalmente a 
entrada de estrangeiros que em1980 eram aproximadamente 50 mil, em 1990 mais de 
uma centena de milhar, em 2000 cerca de 207587 e em 2008 estavam contabilizados 
440277. Entre 1980 e 2008, a média anual de estrangeiros residentes em Portugal foi de 
201569 indivíduos. Contemplando os anos objecto de estudo (1991-2006) verificamos 
que a média sobe para 256562 estrangeiros/ano. É visível a evolução da população 
estrangeira com permanência regular, de 0,5% em 1980, atinge 4,3% do total da 
população em 2004 (Gráfico 3 e Tabela 2). 
 
Gráfico 3 - População estrangeira com permanência regular da população residente: (Nº), total. 
(1980-2008) 
 
 
Fonte: INE - Inquérito ao Emprego; Estimativas Anuais da População Residente. PORDATA. Em 
http://www.pordata.pt/azap_runtime/?n=4. Acesso em 07/06/2011. 
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Tabela 2 - Total da população estrangeira em Portugal (1980-2007)
153
  
Ano 
Total da 
população 
estrangeira 
Ano 
Total da 
população 
estrangeira 
Ano 
Total da 
população 
estrangeira 
Ano 
Total da 
população 
estrangeira 
Ano 
Total da 
população 
estrangeira 
Ano 
Total da 
população 
estrangeira 
1980 50750 1985 79594 1990 107767 1995 168316 2000 207587 2005 414659 
1981 54414 1986 86982 1991 113978 1996 172912 2001 350898 2006 420189 
1982 58674 1987 89778 1992 123612 1997 175263 2002 413487 2007 435736 
1983 67484 1988 94694 1993 136932 1998 178137 2003 433650 2008 440277 
1984 73365 1989 101011 1994 157073 1999 191143 2004 447155   
Fonte: elaboração própria. Dados SEF, Relatório de Imigração, Fronteiras e Asilo 2009. 
Disponível em: http://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa_2009.pdf . Acesso em: 13/02/2011.  
PORDATA. Em http://www.pordata.pt/azap_runtime/?n=4. Acesso em 07/06/2011. 
  
 Na década de 1990 a população estrangeira não de distribuiu de forma 
semelhante pelo território nacional, concorrendo para aumentar a pressão demográfica 
nas grandes zonas urbanas donde se destacam, para além da região de Lisboa e Vale do 
Tejo, a região do Algarve com uma variação populacional de 15,8% e do Norte com 
6,2%. 
Tabela 3 - Variação da População residente em Portugal, entre 1991 e 2001 
Zona 
geográfica 
Variação entre 1991 e 2001 
% 
 População residente - Grupos etários 
Variação total 0-14 15-24 25-64 65 ou mais 
Portugal  5,0 -16,0 -8,1 11,8 26.1 
Norte 6,2 -16,0 -10,9 17,1 29,7 
Centro 4,0 -17,7 -6,4 9,2 22,7 
Lisboa 5,6 -12,8 -7,8 9,6 32,4 
Alentejo -0,7 -22,0 -6,4 0,8 19,1 
Algarve 15,8 -5,3 7,3 22,5 24,6 
Fonte: elaboração própria. Dados INE. Censos 2001. Resultados definitivos. 
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 Entre 2001 e 2011 a variação da população residente em Portugal foi cerca de 
2%, para o que contribuiu igualmente o número de imigrantes. Contudo em comparação 
com a década de 1991-2001 houve um abrandamento de 3%. As regiões de Lisboa e 
Algarve mantêm-se como as mais procuradas para residir, enquanto o Alentejo continua 
a perder população. Desagregando por faixa etária, observa-se que entre os 15-64 anos, 
a taxa de variação populacional (total nacional) rondou os 67%, para o que também 
contribuiu a entrada de milhares de estrangeiros no país
154
. Apesar deste aumento de 
população jovem, a nível nacional verificou-se um maior crescimento na faixa etária de 
65 ou mais anos, indiciando o envelhecimento demográfico em todo o país. Nesta 
década a população imigrante continua a concentrar-se nas grandes cidades de Lisboa, 
Setúbal, Faro, Coimbra e Aveiro tabela 3 e o gráfico 5, nada contribuindo para abrandar 
a desertificação demográfica do interior do país. Este contributo verifica-se também na 
região Norte (17,1%) e no Algarve (22,5%), muito acima dos valores nacionais 11,8% 
(Tabela 3, Gráfico 4).  
Gráfico 4 - Distribuição geográfica da população estrangeira em Portugal (2008) 
 
 
Fonte: relatório SEF, 2009. 
  
 Quanto à proveniência, os imigrantes chegaram essencialmente de África, 
América e Europa. Nos anos 90 o continente africano foi o principal fornecedor de mão-
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de-obra imigrante, perdendo posição para a Europa em 2001, tendência confirmada em 
2004 (África 34%, Europa 41%).  
Tabela 4 – Número de imigrantes residentes, segundo o continente de origem, entre 1992-2007 
Continente de 
origem 
1992 1995 1998 2001 2004 2007 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 
Europa 34732 28% 44867 27% 52109 29% 138215 39% 184793 41% 179040 41% 
África 52148 43% 79231 47% 82467 46% 127033 36% 151392 34% 147959 34% 
América 30028 25% 36720 22% 35038 20% 63650 18% 83933 19% 83592 19% 
Ásia e Oceânia 5205 4% 7220 4% 7887 4% 21615 6% 26628 6% 24855 6% 
Apátridas/ 
Desconhec. 
235 0% 278 0% 273 0% 385 0% 409 0% 290 0% 
TOTAL 122348 100% 168316 100% 177774 100% 350898 100% 447155 100% 435736 100% 
Fonte: Elaboração própria. Dados: REIS 2010. 
 
 Na tabela 4 distinguem-se dois períodos, quer pelo elevado número de entradas 
quer pela origem dos imigrantes. Na década de 1990 é notória a presença da população 
africana, em particular dos PALOP que continuou a chegar após 2000, embora a partir 
desta década tenha sido da Europa que chegaram mais migrantes e a representação 
brasileira atingido 83933 imigrantes residentes em Portugal, revelando uma clara 
mudança nas origens (Tabela 4 e Gráfico 6). O Brasil foi o maior fornecedor de mão-de-
obra sul-americana, embora com menos pontos percentuais que os dois continentes mais 
cotados. Destaque para os asiáticos que em 2001 atingiram 6% do total da imigração 
(Tabela 4 e Gráfico 5).  
 
Gráfico 5- Evolução do número de imigrantes residentes, oriundos dos continentes mais 
representados (1992-2007) 
 
Fonte: Elaboração própria. Dados: REIS 2010. 
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 Na época Portugal era um destino acessível e com elevada garantia de entrada no 
mercado de trabalho secundário, principalmente nos sectores da construção civil, 
serviços e restauração em expansão que absorviam grande parte da mão-de-obra 
imigrante
155
. A imigração estava “estritamente associada aos níveis de crescimento 
económico e geração de emprego correspondente”, factores atractivos que justificaram 
os intensos influxos: “A emigração do Leste da Europa para Portugal é um fenómeno 
súbito e intenso que transformou drasticamente a composição e o panorama da 
população imigrante no país. (...) Até ao ano 2000, a população imigrante de países 
terceiros era, em Portugal, esmagadoramente proveniente de países lusófonos (77%), 
cobrindo os restantes 23% um vasto leque de outras origens, nenhuma das quais 
apresentava uma relevância numérica significativa. Este quadro migratório, que 
prevalecia em Portugal desde os anos oitenta, foi súbita e drasticamente alterado, em 
2001, devido à entrada em território nacional de dezenas de milhar de imigrantes 
provenientes de países da Europa do Leste”156.  
 Entre 2001 e 2004 foram emitidas cerca de 10 mil Autorizações de Permanência 
(AP) para imigrantes vindos da Roménia e mais de 60 mil para provenientes da Ucrânia. 
O elevado número de títulos atribuídos resultou, em parte, das alterações legislativas 
nacionais que garantiram a atribuição de estatuto legal (Autorizações de Permanência) a 
“dezenas de milhar de trabalhadores recém-chegados”157 e, posteriormente, permitiram 
a detentores de títulos de permanência prorrogadas durante cinco anos obterem um 
título de residência
158
. Em 2007 estavam registados com estatuto de residente em 
Portugal, 66354 cidadãos brasileiros, 39480 ucranianos, 63925 cabo-verdianos e 19155 
romenos (Gráfico 6). 
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Gráfico 6 - Emissão de Autorizações de Permanência (AP) para imigrantes da Europa de Leste entre 
2001 e 2004 
 
Fonte: Elaboração própria. Dados: REIS 2010. 
 
  
 Entre 2007 e 2008, aproximadamente 12 mil estrangeiros beneficiaram das 
alterações legislativas de 2007 para regularizar a sua situação no país. As autorizações 
permanentes que incluíram a mudança de estatuto legal dos imigrantes temporários de 
2007 para 2008 cresceram 21,1% (de 60100 para 72800)
159
. 
 Em 2008 as nacionalidades mais representadas eram o Brasil, Ucrânia, Cabo 
Verde, Angola, Roménia, Guiné-Bissau e Moldávia (Gráfico 7) que em conjunto 
representavam cerca de 71% da população estrangeira com permanência regular em 
território português. A população brasileira, “nacionalidade individual mais importante 
no emprego por conta de outrem em Portugal”160, estava representada por 106961 
cidadãos (24%), confirmando-se também como principais fornecedores de mão-de-obra 
imigrante os países da Europa de Leste (agora Membros da UE), destacando-se a 
Ucrânia 52494 (12%) e a Roménia 27769 (6%). 
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Gráfico 7 – Nacionalidades mais representadas em Portugal em 2008 
 
Fonte: Relatório SEF. Acedido em: http://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa_2008.pdf (5/6/2011) 
 
 Ao longo das décadas a imigração documentada tem sido maioritariamente 
masculina (Carneiro, 2010:5
161
), embora o número de mulheres imigrantes tenha vindo 
a crescer a partir do ano 2000 e em particular depois de 2004, grande parte fruto do 
reagrupamento familiar (Gráfico 8). 
 
Gráfico 8 - População estrangeira em Portugal com estatuto legal de residente (Nº) por Sexo; anual 
(1991-1998) 
 
Fonte: Elaboração própria. Dados: REIS 2010. 
 
  Na generalidade os imigrantes têm baixas qualificações, dum universo de 71945 
estrangeiros activos que solicitaram estatuto legal de residente entre 2000-2006, cerca 
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de 52% têm o ensino básico ou secundário, enquanto os detentores de curso técnico-
profissional ou superior rondam os 24%
162
. Os imigrantes com elevadas habilitações 
académicas concentram-se na Área Metropolitana de Lisboa e Açores, com cursos 
técnico-profissionais ou baixas qualificações instalam-se sobretudo no Norte, Algarve 
mas também em Lisboa (Tabela 5). 
 
Tabela 5 - Nível de Educação dos estrangeiros activos que solicitaram estatuto legal de residente, 
por NUTS II, entre 2000-2006 
 
NUTS II Superior 
Técnico 
Profissional Básico e Secundário 
    
Norte 2517 2549 5197 
Centro 2421 3715 4885 
Lisboa 4938 5138 17868 
Alentejo 817 1175 1819 
Algarve 2671 4169 5946 
Açores 3488 155 749 
Madeira 456 285 987 
Total 17308 17186 37451 
Fonte: OLIVEIRA, 2009. 
 
 A imigração laboral em Portugal diminui de 2007 para 2008 (de 43,1% para 
35,5%), inversamente o reagrupamento familiar neste período registou um acréscimo 
(de 31,9% para 39,6%), seguindo a tendência de países como a Suécia, a França ou os 
EUA com tradição imigratória. Não sendo considerada “nova”, a imigração de 
estudantes mostra-se em crescendo 2000 (3,9%), 2007 (4,8) e 5% do total da imigração 
chegada a Portugal em 2008. Outros tipos de imigração temporária têm cada mais 
expressão, atingindo entre 2003-2008 uma média de 6,8% do total da imigração
163
. 
 No fim da década de 2010 o relatório do SEF aponta para uma quebra do 
número total de imigrantes: ‖em 2010 foram registados 50747 de primeiros títulos de 
residência. Este valor representa uma quebra de 17,41% na emissão de novos 
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primeiros títulos face ao ano de 2009 (61445) ”164. Ainda de acordo com este relatório, 
ao abrigo do Programa de Retorno Voluntario (PRV)
165
, ‖em 2010 beneficiaram do 
programa de apoio ao retorno voluntário 559 cidadãos estrangeiros, valor que reflecte 
um aumento de 46,7% face ao ano precedente. Em termos de nacionalidades mais 
representativas, sobressai claramente o Brasil (452) e, distanciados, Angola (50), Cabo 
Verde (14), Ucrânia (12) e S. Tomé e Príncipe (9) ‖. Já no primeiro semestre de 2011 
registou-se novo aumento dos pedidos de apoio para regressar ao país de origem. São 
imigrantes recentes, desempregados ou em situação precária de emprego e que em 
grande parte se encontram indocumentados
166
. Este aumento está associado à actual 
crise económica e financeira que Portugal atravessa mas também, no caso dos 
brasileiros, a uma melhoria do nível de vida verificada no Brasil. 
 
 Em síntese: desde a década de 70 do século anterior, Portugal recebeu imigrantes 
dos PALOP, do Brasil, Roménia, Ucrânia, Moldávia e outros países do Leste da 
Europa, muitos deles indocumentados que posteriormente vieram regularizar a sua 
situação ao abrigo de legislação extraordinária. Em menor número, registaram-se 
entradas por razões humanitárias ou pedidos de asilo de imigrantes vindos de Angola, 
Afegão, Etiópia ou Somália. Destacamos três períodos que associamos às principais 
nacionalidades registadas, na década de 80 chegaram, em maior número, imigrantes dos 
PALOP, na década de 90 brasileiros e no primeiro quinquénio do novo século o maior 
número de entradas coube aos imigrantes da Europa de Leste.  
 O perfil do imigrante em Portugal observa algumas características, 
nomeadamente
167
: 
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a) Os estrangeiros que chegaram a Portugal são essencialmente do género 
masculino, na faixa etária 15-64. A sua média de idade é mais baixa que a média 
de idade dos portugueses (75% são adultos, dos quais dois terços têm menos de 
40 anos), sendo este um dos motivos porque têm contribuído mais para o 
aumento da natalidade do que os portugueses (em média têm mais um filho que 
os nacionais), o que concorre para atenuar os efeitos do envelhecimento 
populacional. 
b) São população activa para o mercado de trabalho e com objectivos económicos. 
Em 2005 os estrangeiros em situação legal representavam cerca de 5% da força 
de trabalho registada nos quadros de pessoal do Ministério do Trabalho e da 
Segurança Social (MTSS). Há ainda que acrescer os indocumentados que, 
embora não estejam registados, constituem uma parte importante da força de 
trabalho nos serviços, construção civil e obras públicas
168
.  
c) Os estrangeiros têm baixas qualificações académicas e profissionais (sobretudo 
os africanos e asiáticos), razão porque ocupam sectores de actividade menos 
qualificados, mal remunerados e pouco estáveis do mercado de trabalho. Em 
oposição os imigrantes da Europa de Leste têm níveis de formação profissional e 
académica acima dos restantes, no entanto são muitas vezes subvalorizados, não 
lhe sendo atribuídos cargos correspondentes às suas habilitações.  
d) Ocupam os sectores menos procurados pelos nacionais (serviços domésticos e 
serviços às empresas, restauração, hotelaria ou mesmo a e auferem menores 
salários agricultura (como adiante veremos). 
e) Fixaram-se nas grandes cidades litorais para trabalhar, em particular na Área 
Metropolitana de Lisboa, Setúbal, Algarve e Porto, intensificando a pressão 
demográfica já existente nestas zonas.  
f) A duração de permanência tem vindo a aumentar, resultando na subida 
acentuada das migrações para reagrupamento familiar mas em contrapartida, 
registou-se algum crescimento na procura do programa de apoio ao retorno 
voluntario. 
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4.1.2 Os imigrantes e o mercado de trabalho português  
 
  A colocação dos imigrantes no mercado de trabalho formal está condicionada 
pelo seu estatuto legal ou ilegal no território português porque a celebração do contrato 
de trabalho depende de documento comprovativo do estatuto legal. Os imigrantes 
indocumentados, embora não possam ser legal e economicamente activos no mercado 
de trabalho formal, na sua maioria têm uma actividade remunerada que lhes garante o 
sustento e, tendem “se activo do sexo masculino, a ser incorporado no sector da 
construção civil e obras públicas; se activo e mulher, estará predominantemente ligada 
ao sector terciário, nomeadamente às limpezas industriais e domesticas”. Fixam-se em 
áreas urbanas, particularmente na zona de Lisboa, o que parece revelador da 
importância da oferta de trabalho informal e também das redes de solidariedade social 
das comunidades imigradas aqui concentradas
169
.  
 Relativamente aos trabalhadores estrangeiros com estatuto legal, em 2002 foram 
contabilizados 118202 trabalhadores por conta doutrem
170
, a construção civil foi o 
sector que absorveu maior número de estrangeiros em situação legal (35988), seguida 
das actividades financeiras, imobiliárias e serviços (22747), encontrando-se na terceira 
posição o sector da indústria (19040) (Tabela 6). Existe ainda uma elevada participação 
da mão-de-obra estrangeira no sector agro-alimentar, onde a sazonalidade, as duras 
condições de trabalho e os salários baixos não atraem os nacionais, mas que constitui 
uma hipótese para os menos habilitados profissionalmente e os indocumentados 
entrarem no mercado de trabalho
171
. 
 Colocados em sectores nucleares para a economia e desenvolvimento do país, em 
2005, 152335 estrangeiros integravam sectores económicos vitais e a sua participação 
cresceu em todos os sectores de actividade, destacando-se as rubricas “alojamento e 
restauração” (46,4%) e “serviços a empresas” (61,0%). Em comparação todos os 
sectores, à excepção da construção, absorveram mais trabalhadores estrangeiros do que 
nacionais, verificando-se mesmo valores negativos nos sectores da “indústria‖ e 
―Electricidade, gás e água” (Tabela 6).  
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Tabela 6 – Trabalhadores por conta de outrem (2002 e 2005) 
CAE 
2002 2005 
Variação 
2002-2005 
Variação 
Nacional 
2002-2005 
Agricultura 3090 4157 36,8% 24,1% 
Indústria 19040 19456 2,2% -1,7% 
Electricidade, gás e água 24 153 537,5% -3,7% 
Construção 35988 36044 0,2% 4,9% 
Comércio e reparação de veículos 12186 16755 37,5% 7,6% 
Alojamento e restauração 15461 22629 46,4% 8,4% 
Transportes, armazenagem e comunicações 3262 5584 71,2% 0,8% 
Actividades financeiras, imobiliárias e serviços a empresas 22747 36613 61,0% 31,9% 
Fonte: Elaboração própria. Dados: REIS 2010. 
 
 
 Recorrendo a dados de Oliveira
172
, num universo de 71267 estrangeiros em 
idade activa que solicitaram estatuto legal de residente no período 2000-2006, 
considerámos 64410 trabalhadores por conta de outrem e 6857 “patrão ou isolado”.  
 
Tabela 7- Estrangeiros activos que solicitaram o estatuto legal de residente entre 2000 e 2006. 
Situação na profissão 
NUT II 
2000 - 2006 
Trabalhador "Patrão e 
Isolado" 
Trabalhador por conta de 
outrem 
Norte 907 8773 
Centro 634 10479 
Lisboa 3110 27102 
Alentejo 485 3255 
Algarve 1468 11888 
Açores 149 1029 
Madeira 104 1884 
Total 6857 64410 
Fonte: Elaboração própria. Dados: OLIVEIRA, 2009. 
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 Durante todo o periodo de 2000-2006 os trabalhadores por conta doutrem 
concentraram-se em Lisboa (27102), Algarve (11888), Centro (10479) e Norte do país 
(8773) (Tabela 7), confirmando as tendências anuais. O ano de 2006 foi significativo 
para todo o país que assistiu a uma subida do número de imigrantes a trabalhar por 
conta doutrem: Lisboa (8523), Norte (5375), Centro (8037), Algarve (8528), Madeira 
(1157) e Açores (587). Os 6857 estrangeiros na condição de “patrão e isolado” que 
solicitaram o estatuto legal distribuíram-se pelo Norte (13%), Algarve (22%) e Lisboa 
(45%) (Tabela 8). 
 
Tabela 8 - População estrangeira activa que solicitou estatuto legal de residente, entre 2000-2006. 
Situação na profissão: Patrão e Isolado; Trabalhador por conta doutrem 
Ano 
NUT II 
2000 2002 2004 2006 
Patrão 
e 
Isolado 
Trabalhador 
por conta 
de outrem 
Patrão 
e 
Isolado 
Trabalhador 
por conta  
de outrem 
Patrão 
e 
Isolado 
Trabalhador 
por conta  
de outrem 
Patrão 
e 
Isolado 
Trabalhador 
por conta 
de outrem 
Norte 150 759 129 657 43 316 258 5375 
Centro 76 359 68 325 52 611 240 8037 
Lisboa 327 4713 332 2669 185 2974 1382 8523 
Alentejo 49 145 34 123 29 203 254 2442 
Algarve 168 511 209 437 176 962 350 8528 
Açores 13 26 9 77 7 134 86 587 
Madeira 6 90 5 102 28 158 35 1157 
Total 789 6603 786 4390 520 5358 2605 34649 
Fonte: Elaboração própria. Dados: OLIVEIRA, 2009. 
  
  Para todo o período em análise é notória a superioridade numérica dos 
trabalhadores por conta de outrem sobre os “patrões ou isolado”, bem como a 
concentração geográfica dos trabalhadores nos grandes centros urbanos, onde se 
centralizam as oportunidades de emprego: Lisboa (42%) e Algarve (18%) e Centro 
(16%) e Norte com 14%, registando todas as outras abaixo de 10% (Gráfico 9). 
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Gráfico 9- População estrangeira activa que solicitou o estatuto legal (2000-2006) 
Situação na profissão (total) 
 
Fonte: Elaboração própria. Dados: OLIVEIRA, 2009. 
 
 O trabalho por conta de outrem é a principal forma contratual no mercado de 
trabalho português, não sendo por isso de estranhar que a maioria dos imigrantes seja 
trabalhador por conta doutrem. No respeita ao tempo de trabalho diário e contrariamente 
aos trabalhadores nacionais, os imigrantes ocupam uma fatia considerável do trabalho a 
tempo parcial, muitas vezes sem qualquer tipo de contrato ou vinculo à entidade 
patronal. Por outro lado, o contrato a termo que caracteriza o trabalhador imigrante 
tende a transformar-se em contrato permanente ao longo da sua estadia. Em 2002 os 
imigrantes da Europa de Leste apresentavam “um peso significativo de contratos a 
termo” (67,1%) que diminui para os 56,9% em 2008. Em contrapartida, até 2005 os 
imigrantes oriundos dos PALOP que se situavam abaixo da média dos contratos a termo 
(cerca de 40%) registaram 45,4% dos contratos a termo em 2008
173
. 
 Relativamente à distribuição nos sectores de actividade, entre 2000 e 2006 a 
população imigrante que solicitou estatuto legal de residente trabalhou na construção 
civil, restauração, hotelaria e prestação de serviços
174
, mas distribuída de forma desigual 
pelos três ramos de actividade: serviços (41603), indústria (32835) e agricultura (2457), 
o mesmo acontecendo com a sua fixação no território nacional (Tabela 9).   
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Tabela 9 - Estrangeiros que solicitaram o Estatuto de Residente (2000-2006), por Ramos de 
Actividade e NUTS II 
NUT II 
Serviços Indústria Agricultura 
Norte 9217 5840 257 
Centro 4919 5778 416 
Lisboa 17666 12063 483 
Alentejo 1475 1512 753 
Algarve 7039 5868 449 
Açores 310 776 90 
Madeira 977 998 9 
Total 41603 32835 2457 
Fonte: Elaboração própria. Dados: OLIVEIRA, 2009. 
 
 No ano 2006 o número de imigrantes trabalhadores cresceu em todos os ramos 
de actividade nas principais regiões: serviços (Lisboa, 5082), indústria (Centro, 4854) e 
Algarve nos serviços e indústria (3947 e 4657 respectivamente). Contudo no período 
2002-2008 o número de imigrantes na construção diminuiu, traduzindo a desaceleração 
no sector
175
. 
 Para além dos indocumentados, o mercado de trabalho secundário recebeu 
imigrantes em situação regular com baixas qualificações literárias e profissionais, 
sobretudo, de profissões assalariadas de trabalho manual, essencialmente ligadas à 
construção civil e limpezas no que se refere ao género feminino, sectores que mais 
tarde vieram também a ser ocupados por cidadãos vindos dos países do Leste da 
Europa
176
.  
 Observe-se na tabela 10 como se distribuíram pelos Grandes Grupos de 
Profissões (GGP) os 101197 trabalhadores que solicitaram o legal Estatuto de Residente 
entre 2000 e 2006. 
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Tabela 10 - Estrangeiros que solicitaram o Estatuto de Residente (2000-2006), GGP, NUTS II 
 NUTS II 
G 1 e 2 G 3, 4 e 5 G 6 G 7 G 8 G 9 
Norte 2214 1635 1546 12385 4563 10316 
Centro 896 2805 312 3150 1960 2778 
Lisboa 4668 6808 325 8291 1510 8520 
Alentejo 378 351 646 875 444 733 
Algarve 1340 2030 587 4288 606 2838 
Açores 109 7203 85 569 27 232 
Madeira 253 1647 32 743 72 427 
Total 9858 22479 3533 30301 9182 25844 
Fonte: Elaboração própria. Dados: OLIVEIRA, 2009. 
 
 Apenas 9,7% pertencem aos grupos 1 e 2 (Quadros Superiores da Administração 
Pública, Dirigentes e Quadros Superiores de Empresa; Especialistas das Profissões 
Intelectuais e Científicas), enquanto os grupos 3, 4 e 5 (Técnicos e Profissionais de 
Nível Intermédio; Pessoal Administrativo e Similares; Pessoal dos Serviços e 
Vendedores) representam 22,2%. Os trabalhadores do grupo 6 (Agricultores e 
Trabalhadores Qualificados da Agricultura e Pescas) são apenas 3,5%.  
 
Gráfico 10 – GGP, Repartição da população estrangeira que solicitou estatuto legal de residente 
(2000-2006), NUTS II 
 
Fonte: Elaboração própria. Dados: OLIVEIRA, 2009. 
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 Ainda desse universo de trabalhadores (101197) 29,9% ficaram inseridos no 
grupo 7 (Operários, Artífices e Trabalhadores Similares), 9,1% no grupo 8 (Operadores 
de Instalações e Máquinas e Trabalhadores da Montagem) e 25,5% no grupo 9 
(Trabalhadores Não Qualificados), verificando-se uma vez mais que se concentraram 
nas zonas urbanas da Grande Lisboa, Setúbal, Algarve e Porto (Tabela 9 e Gráfico 10). 
Na sua maioria os imigrantes que ocuparam profissões dos grupos 7, 8 e 9 fixaram-se a 
Norte, enquanto em Lisboa se fixaram essencialmente trabalhadores dos grupos 1 e 2. 
Destacam-se os Açores com 7203 trabalhadores inseridos nos grupos 3, 4 e 5. 
 Em suma: os imigrantes chegam de países menos desenvolvidos ou 
politicamente reestruturados, são população activa, com baixas qualificações 
académicas e profissionais, trabalham maioritariamente por conta de outrem em 
sectores fundamentais para a economia como a construção ou os serviços (Tabela 11). 
 
Tabela 11 – Padrão geral do imigrante em Portugal entre 1991 e 2006 
 Origem geográfica mais significativa 
 Brasil 
 Leste da Europa 
 PALOP 
 Situação em Portugal  
 Com estatuto legal concedido 
 Autorizações de Permanência   
 Autorizações de Residência 
 Sem estatuto legal concedido  
 Sexo  Masculino 
 Faixa etária  15-64 (população em idade activa) 
 Habilitações/ formação escolar  Baixas (ensino básico ou secundário) 
 Qualificações profissionais 
 Elevado número de pouco qualificados 
 Número reduzido de quadros superiores 
 Motivação  Económica 
 Objectivo  Inserção no mercado de trabalho 
 Actividades económicas  
 Hotelaria 
 Construção civil e obras públicas  
 Serviços indiferenciados  
 Condição no trabalho  Trabalhador por conta de outrem  
 Destino geográfico  
 Lisboa 
 Setúbal  
 Algarve 
 Porto  
 Duração de permanência   Residente temporário (< um ano) 
Fonte: Elaboração própria, com base na literatura consultada. 
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4.1.3 O papel dos imigrantes na economia portuguesa  
 
 Sabendo da origem, do destino e da colocação nos sectores de actividade, 
importa conhecer qual o contributo dos imigrantes para o desenvolvimento económico, 
por via da sua colocação no mercado de trabalho em Portugal.  
 Das vantagens da colocação da mão-de-obra imigrante no mercado de trabalho 
as opiniões dividem-se, entre a existência dum claro “desperdício de capital humano”, a 
valiosa contribuição na organização de novas áreas do saber e enriquecimento do 
conhecimento científico
177
 ou a existência de concorrência directa entre imigrantes 
menos qualificados e os nacionais titulares de similar formação, pressionando os 
salários em sentido descendente. Foi notória a “saturação de oferta de altamente 
qualificados em alguns sectores ou profissões”, dando origem a desequilíbrios no 
mercado de trabalho, sujeitando imigrantes e autóctones a aceitar trabalhos onde as suas 
qualificações foram subaproveitadas e mal remuneradas
178
. 
 Tomando como certa a superioridade profissional e científica dos nacionais, o 
que nem sempre corresponde à realidade, minimizaram-se as capacidades dos 
imigrantes, dando origem a “verdadeiro desperdício do potencial de qualificações de 
trabalhadores estrangeiros” e de oportunidade de mudar para um modelo económico 
baseado em vantagens competitivas através do aumento da produtividade. Manteve-se 
um modelo económico sustentado nos reduzidos salários e baixas qualificações, ao que 
não é alheia a falta de incentivo e empreendedorismo do tecido empresarial, ele próprio, 
insuficientemente qualificado e de gestão maioritariamente familiar, com uma atitude 
passiva face à valorização dos recursos humanos
179
. Nesta perspectiva, a imigração não 
contribuiu para o aumento da produtividade, nem para a melhoria das qualificações da 
força de trabalho, com a agravante de coincidir com o declínio na qualidade do 
emprego. 
 Outros relatórios apontam para taxas de actividades positivas, em 1998 os 
imigrantes provenientes de países da UE apresentavam uma taxa de actividade na ordem 
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de 56%, dos PALOP 54,6% e do Brasil 50%
180
, enquanto nas actividades por conta 
própria, os imigrantes asiáticos e brasileiros ocupavam uma expressiva fatia do mercado 
da restauração e do comércio a retalho, desenvolvendo novas estratégias de inserção 
económica, contribuindo para a revitalização do comércio de rua e introduzindo de 
novos produtos, respondendo às oportunidades de mercado e adaptando-se ao espaço 
económico português. Em 2001 os imigrantes representavam 6%, do total da população 
activa, com importância acrescida nas regiões de Lisboa Vale do Tejo (11,4%) e 
Algarve (17,5%)
181
. 
 Relativamente aos salários, o valor médio é tendencialmente mais baixo para os 
trabalhadores imigrantes. Em 2004 a remuneração base dos trabalhadores nacionais era 
€741,41, enquanto dos imigrantes era €617,22 (homens: €658,48; mulheres: 
€537,63)182, consubstanciando uma diferença de 17%, situação que se repete nas 
remunerações extraordinárias. Contudo, nem todos os imigrantes auferem menos 
remuneração que os autóctones, porquanto o salário está associado a factores de ordem 
vária: idade, género, sector de actividade, tipo de contrato de trabalho, tempo de 
permanência na empresa, habilitações académicas e profissionais ou origem e do 
imigrante. Entre 2002-2008 “o salário médio dos trabalhadores da UE15 foi cerca do 
dobro do salário médio dos trabalhadores portugueses do total dos imigrantes”, 
enquanto “os imigrantes dos PALOP ganham menos do que a média dos imigrantes” 
(Cabral, 2011:115-122)
183
. 
 Sobre o impacto dos imigrantes nas contas do Estado
184
, em 2001 
aproximadamente 50% dos detentores de Autorizações de Permanência e 80% dos 
detentores de Autorizações de Residência descontaram para a Segurança Social, sendo 
certo que só uma baixa percentagem usufrui dos benefícios desta instituição. Num 
balanço de receitas/despesas do estado para 2002, em média cada imigrante empregado 
legalizado (ou em processo de legalização) terá sido um contribuinte líquido do Estado 
Português em €826,7. Se incluirmos os legalizados não empregados o valor médio 
desce para €653,8, agravando-se se contabilizarmos os estrangeiros em situação 
irregular que obtêm auxílio estatal. Embora maioritariamente em idade activa para o 
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trabalho, etapa da vida em que os encargos do Estado são reduzidos, há a equacionar 
todos os imigrantes e género de prestações à população imigrante (Rendimento Mínimo 
Garantido
185
, Prestação de Desemprego, Subsídio de Doença, Prestações Familiares
186
, 
Educação e Programas Comunitários), donde os cidadãos provenientes dos PALOP são 
os maiores beneficiários na maioria das rubricas. Estas despesas são maiores quanto 
maior for o volume de imigrantes para agrupamento familiar ou em situação irregular 
no país
187
. 
  Avaliando a participação da força de trabalho imigrante no valor acrescentado 
bruto (VAB)
188
, para 2001 os dados apontam para 5% de contributo para o VAB 
nacional, com destaque para a construção civil (15%), hotelaria e restauração (12%) e 
serviços (10%)
189
, sectores onde a sua presença é maior. 
 Quanto às receitas provenientes das remessas dos imigrantes não é garantido um 
elevado benefício, tendo em conta que o volume de transacções dos imigrantes é menor 
porquanto a permanência de longa duração e o reagrupamento familiar embaraçam esse 
objectivo inicial; acresce que frequentemente a poupança é remetida para o país de 
origem por vias não formais. Admite-se “que em média o imigrante transfere para o seu 
país cerca de 35% do seu salário”, valor que oscila em função da situação conjugal e da 
dimensão do agregado familiar, tendo-se apurado que na rubrica "Transferências 
Correntes" da Balança de Pagamentos de 2001, as remessas dos imigrantes representam 
um 0,3% do Produto Interno Bruto, atingindo 0,4% em 2005 (Gráfico 11). 
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  De acordo com o estudo referido e relativamente ao Rendimento Mínimo Garantido “os 
imigrantes dos PALOPs representam 86,2% dos beneficiários recebendo 89,4% da verba paga pelo 
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Gráfico 11 - Evolução das "Remessas" dos imigrantes na Balança de Pagamentos (%) 
 
Fonte: Pordata. Em http://www.pordata.pt/azap_runtime/?n=4. Acesso em 15/05/2011. 
 
 As remessas financeiras para o país de origem tiveram forte crescimento na 
metade da década do ano 2000, atingindo o máximo anual em 2006, quase 610 milhões 
de euros, mas a partir de 2007 começou a baixar, atingindo 560 milhões em 2009
190
. 
Tendo em conta que “a comunidade ucraniana é, em 2001, responsável por mais de 
50% das remessas dos imigrantes que se encontram a trabalhar em Portugal”, o 
acréscimo poderá relacionar-se com a chegada de muitos cidadãos dos países do Leste 
da Europa que lograram a estabilidade económica e conseguiram canalizar algumas das 
suas poupanças para o seu país.  
 Quanto ao eventual prejuízo derivado do montante das remessas dos imigrantes 
para os seus países, o Professor João César das Neves
191
 defendeu que “as remessas são 
apenas uma pequena parte do que foi produzido, uma pequena parte da parte que 
pertence a quem as produziu, e que está a ser enviada lá para fora Essa é, portanto, 
perfeitamente legítima e não tem nenhum impacto negativo sobre o processo de 
desenvolvimento do País”, considerando mesmo essa visão um erro da apreciação 
económica da imigração.  
 Relativamente ao desemprego, entre 1997-2002 a taxa média de desemprego foi 
para os homens 3,3% (nacionais) e 6,3% (estrangeiros), para as mulheres 4,9% e 9,1% 
(nacionais e estrangeiras respectivamente)
192
. A precariedade e o desemprego são 
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superiores nos trabalhadores estrangeiros relativamente aos nacionais, situação que se 
agrava para os recém-chegados e em épocas de crise económica, como se tem verificado 
mais acentuadamente desde 2005 e 2006, levando alguns a regressar ao seu país
193
. Em 
2009 a taxa de desemprego no total da população portuguesa foi próxima dos 10% e dos 
imigrantes foi cerca de 16,4% (se consideramos os países da União Europeia 17,3%), 
podendo mesmo considerar-se que os dados sobre o desemprego dos imigrantes em 
Portugal são preocupantes
194
.  
 No que respeita ao emprego, para além dos “melhores trabalhos” serem 
maioritariamente absorvidos pelos autóctones, não podemos estabelecer uma relação 
directa do tipo causa/efeito entre o aumento do número de trabalhadores estrangeiros e a 
descida do número de postos de trabalho à disposição, há que atender a factores 
demográficos, económicos, tecnológicos e até desindustrialização que poderão fazer 
disparar o desemprego num determinado momento.  
 Na generalidade os trabalhadores estrangeiros ganham baixos salários, têm 
vínculos contratuais instáveis, admitem condições de trabalho pouco atractivas, ocupam 
muito do trabalho sazonal e têm horários irregulares, situação agravada no caso dos 
indocumentados que entram na economia informal onde o trabalho não é declarado e 
não existem descontos para a Segurança Social. Significa assim que as condições que 
não interessam aos nacionais continuam a ser recurso para os imigrantes. 
  Resulta assim que os imigrantes são uma mais-valia em saber e conhecimento 
científico, registam elevadas taxas de actividade, participam activamente em acções 
empreendedoras e contribuem positivamente nas contas do Estado, vantagens que 
poderão amenizar a pressão demográfica em zonas de stress populacional, a reduzida 
influência na taxa de produtividade ou a excessiva atribuição estatal de alargadas 
Prestações Sociais.  
  Observadas as teorias, construímos a tabela 12 na qual elencámos as 
“vantagens” e “desvantagens” do contributo dos imigrantes na economia portuguesa 
por via da colocação no mercado de trabalho.  
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Tabela 12 – Tendências do contributo dos imigrantes na economia portuguesa, por via da colocação 
no mercado de trabalho 
Vantagens Desvantagens 
 Podem ser uma mais-valia em saber e 
conhecimento científico 
 Não têm influência directa no aumento da 
produtividade 
 Apresentam taxas de actividade elevada  Exercem pressão demográfica em zonas 
geográficas com elevada densidade populacional 
 São parte importante da população activa  São beneficiários de alargadas Prestações 
Sociais, nomeadamente os carenciados 
 Desenvolvem estratégias empreendedoras e 
geradoras de emprego 
 Podem originar desequilíbrios no mercado de 
trabalho 
 Adaptam-se ao espaço económico português 
revitalizando o comércio tradicional   
 Eventual interferência negativa na evolução 
salarial do mercado de trabalho menos 
profissionalizado  
 São contribuintes líquidos para o Estado  
 Contribuem para o VAB em sectores 
estratégicos da economia 
 
Fonte: Elaboração própria, com base na literatura consultada. 
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5  O futuro da mão-de-obra imigrante em Portugal 
 
  Neste capítulo apresentamos a tendência da imigração em Portugal, através dum 
exercício prospectivo utilizando a técnica de construção de cenários com base no 
modelo desenvolvido pela Global Business Network (GBN)
195
. Partindo da actualidade, 
construímos quatro cenários assentes na informação teórica diversa e distinta recolhida 
(qualitativa e quantitativa), considerando o universo da população imigrante para o 
trabalho (em situação regular ou irregular), nomeadamente: nacionalidade de origem; 
objectivo de permanência; faixa etária; género; habilitações e zona onde fixa a 
residência. Elaboradas as respectivas Matriz SWOT
196
, serão indicados três desafios e 
cinco linhas de acção com o objectivo de adequar a imigração no mercado de trabalho 
português. 
  Actualmente a população imigrante para o trabalho apresenta algumas 
características que importa ressaltar: chega de países com baixo índice de 
desenvolvimento ou com recentes reestruturações geopolíticas (Brasil, Leste da Europa, 
PALOP), é maioritariamente do género masculino, na faixa etária 15-64, com baixas 
qualificações académicas e profissionais; trabalha por conta de outrem em actividades 
que não exigem altas qualificações e fixa-se nas grandes zonas urbanas. O período de 
estadia, o número de mulheres imigrantes e as entradas para reagrupamento familiar 
tendem a aumentar, admitindo alguma dificuldade em afirmar que a imigração do 
século XXI segue o mesmo perfil dos imigrantes chegados nas décadas anteriores, 
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resultando daqui obstáculos acrescidos na integração dos novos fluxos na sociedade em 
geral e no mercado de trabalho em particular. 
 
 
5.1 Cenários  
 
  As migrações são um fenómeno dinâmico e interdependente que não podemos 
prever. Factores internos, nomeadamente o género, a idade, a formação técnico-
profissional, a origem e os objectivos ou agentes externos como catástrofes ambientais, 
alterações geopolíticas, comportamento das economias globais ou a capacidade de 
resposta dos próprios mercados à oferta de mão-de-obra condicionam a integração dos 
imigrantes no mercado de trabalho. Se adicionarmos o factor tempo (até 2025), teremos 
dificuldades maiores para responder à questão condutora do presente estudo - Os 
imigrantes são uma mais-valia para o desenvolvimento económico de Portugal?  
 Neste sentido, foram ponderadas duas incertezas centrais que poderão tomar 
direcções distintas. A primeira incerteza consiste no modo como se comportarão as 
economias globais. O crescimento poderá ocorrer de forma sustentada ou, em oposição, 
não existir crescimento, dando início a um período de recessão económica: Crescimento 
sustentado/agravamento da economia. 
 A segunda incerteza prende-se com o comportamento dos fluxos migratórios 
que poderão ser mais ou menos intensivos, levando à adopção de políticas de imigração 
diferenciadas. Poderemos assim encontrar duas realidades opostas: Redução das 
migrações /aumento das migrações. 
 Com o propósito de identificar as hipóteses sobre o que poderá ocorrer no 
futuro, construímos quatro hipotéticos cenários: o primeiro que apelidámos “Depressão 
Lusitana” assenta no agravamento das condições politicas e económicas e na 
significativa alteração da tipologia imigrante (Tabela 13); o segundo - “ Imigração 
tranquila”- pressupõe uma continuidade do perfil imigrante num quadro político-
económico tendente a melhorar (Tabela 14). O cenário terceiro - “Em estado de graça” 
- o mais positivo, contudo o menos provável, porquanto pressupõe uma economia 
global sustentada e desenvolvida, a imigração ajustada às necessidades do mercado de 
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trabalho, eficácia das Politicas de Imigração, aumento de salários e perfeita integração 
dos imigrantes (Tabela 15). Por último - " Um Futuro Duvidoso" é o cenário provável, 
tendo em conta a actual crise económico-financeira global com repercussões ao nível da 
estruturação da economia portuguesa, nomeadamente do mercado de trabalho (Tabela 
16). Deste modo, para as incertezas admitidas, estão identificados os quatro cenários 
que representamos na Figura 5. 
 
Figura 5 - Do quadro das possibilidades admitidas, resultam quatro cenários 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria. 
 
  
 No primeiro cenário, “Depressão Lusitana”, colocamos a hipótese da 
incapacidade dos Estados controlarem as migrações internacionais, dum forte aumento 
da imigração irregular para Portugal e do agravamento da crise económica, mudanças 
que teriam consequências desastrosas na economia nacional: descida salarial, aumento 
do desemprego, agravamento das contas do Estado, conflitos sociais e eventual retorno 
obrigatório dos imigrantes (Tabela 13).  
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Tabela 13 – “Depressão Lusitana” – Cenário inconveniente (1) 
Pressuposto Efeito  
A. Grave crise económica global 
B. Forte concorrência das economias 
emergentes 
C. Politicas migratórias restritivas 
D. Transformação profunda dos meios de 
produção 
E. Não regulação dos mercados de trabalho   
F. Intensos fluxos regulares e irregulares 
G. Intensificação da imigração pouco 
qualificada, economicamente dependente e 
desinformada 
H. Conflitos, guerras e instabilidade 
internacional 
1. Ausência de investimento nacional e 
estrangeiro 
2. Excessiva pressão demográfica nas 
zonas urbanas 
3. Incapacidade do mercado de trabalho 
para absorver mão-de-obra disponível 
4. Acentuada subida do desemprego 
5. Descida abrupta das taxas de actividade 
Descida dos salários  
6. Custos excessivos com Prestações 
Sociais  
7. Inércia institucional na resposta à crise 
social 
8. Agitações sociais e manifestações anti-
imigração 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
 O segundo cenário - “Imigração tranquila”, assentaria no controlo efectivo das 
entradas de imigrantes, no esbatimento da crise económica nacional, estabilização do 
desemprego e desagravamento das contas do Estado (Tabela 14).  
 
 
Tabela 14 – “Imigração Tranquila” - Cenário inalterável (2) 
Pressuposto Efeito  
A. Instabilidade económica global 
B. Estabilização dos fluxos migratórios 
regulares e irregulares 
C. Manutenção do padrão do imigrante  
D. Mitigação das assimetrias regionais 
 
1. O mercado de trabalho absorve uma parte 
da mão-de-obra imigrante 
2. Estabilidade salarial  
3. Manutenção dos níveis de desemprego  
4. Prestação moderada para as contas do 
Estado 
5. Imigração aceite pela opinião pública 
Fonte: Elaboração própria. 
 
  
 O terceiro cenário - “Em estado de graça”, pressupõe um eficaz controlo da 
imigração, a entrada no mercado de trabalho de imigrantes com alto grau de 
qualificação, a recuperação da economia nacional e o desenvolvimento sustentado da 
economia internacional, factores que conduziriam a resultados óptimos: acréscimo de 
mão-de-obra qualificada, pleno aproveitamento das capacidades dos imigrantes, subida 
da produtividade, aumentos salariais e um contributo expressivo para a sustentabilidade 
financeira e económica do país (Tabela 15). 
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Tabela 15 – “Em estado de Graça” – Cenário desejado (3) 
Pressuposto Efeito  
A. Crescimento global sustentado  
B. Ausência de assimetrias regionais 
C. Políticas de imigração adequadas e 
eficazes a nível nacional e comunitário 
D. Acordos plurilaterais na gestão de 
migrações 
E. Reestruturação construtiva dos meios de 
produção  
F.  Regulação dos mercados de trabalho 
G. População estrangeira com altamente 
qualificada 
 
1. Sustentabilidade económica e financeira 
2. Retoma do investimento público e privado 
3. Mercado de trabalho absorve toda a mão-de-
obra  
4. Descida do desemprego e subida do emprego  
5. Concorrência no mercado de trabalho 
qualificado  
6. Subida da taxa de actividade  
7. Aumento dos salários mais baixos   
8. Consolidação financeira das contas do 
Estado (segurança social e finanças) 
9. Imigração integrada e socialmente aceite 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
  Finalmente o cenário mais provável - "Um Futuro Duvidoso " - assenta no 
agravamento da crise económica global, associada à concorrência das economias 
emergentes, com forte impacto negativo no investimento, na criação de emprego e 
níveis de produtividade, donde resultaria o aumento de situações de pobreza, fragilidade 
nas relações sociais e possíveis incentivos ao retorno dos imigrantes (Tabela 16).  
 
 
Tabela 16 - "Um Futuro Duvidoso " - Cenário provável (4) 
Pressuposto Efeito  
A. Agravamento da crise económica global 
B. Prolongada recessão económica nacional e 
europeia 
C. Concorrência das economias emergentes 
D. Transformação profunda dos meios de 
produção 
E. Alteração dos pressupostos de Schengen 
F. Aumento da imigração irregular  
G. Legislação e politicas nacionais incapazes de 
responder aos desafios da imigração 
H. Instabilidade política global 
 
1. Abrandamento do investimento 
nacional e estrangeiro 
2. Mercado de trabalho reduzido 
3. Taxas de desemprego elevadas 
4. Aumento do subemprego e 
precariedade 
5. Descida dos salários reais 
6. Quebra nos níveis de actividade e 
produtividade 
7. Descida dos níveis de vida e aumento 
da pobreza 
8. Aumento dos subsídios sociais a 
nativos e imigrantes 
9. Desincentivo à imigração 
10. Redução nas entradas e aumento do 
retorno 
Fonte: Elaboração própria. 
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 Para os quatro cenários, será ainda de ponderar a adopção de medidas restritivas 
à imigração ou até uma eventual alteração das condições de Schengen
197
 em países com 
forte “pressão migratória”, como é o caso da Grécia e da Itália e a possibilidade do 
desvio desses fluxos para os países ibéricos. 
  De igual modo, a actual crise económico-financeira na Europa poderá 
condicionar os fluxos migratórios, traduzindo-se no abrandamento das migrações 
laborais para países da União Europeia e no aumento desses movimentos para países 
com economias emergentes, onde o crescimento económico é maior e a mão-de-obra é 
mais barata. Seria o inicio dum novo ciclo e o surgimento de novas rotas. 
 Reconhecidos e analisados os quatro cenários, estão os mesmos representados na 
matriz que segue (Figura 5). 
 
 
Figura 6- Matriz representativa dos quatro cenários. 
 
Fonte: Elaboração própria.  
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5.2 Análise dos resultados. Matriz SWOT 
 
  Utilizando as hipóteses cenarizadas, estrutura-se para cada cenário uma Matriz 
SWOT, questionando: Que factores positivos a imigração poderá oferecer à economia 
(forças) Que factores negativos poderá desencadear (fraquezas)? Que agentes externos 
poderão constituir oportunidades ou ameaças à colocação da imigração no mercado de 
trabalho? Tendo em conta a tendência de evolução dos factores será seleccionada a 
matriz procedente do cenário com mais possibilidades de retratar um futuro próximo. 
  Do cenário 1 resulta uma matriz com cinco forças, não suficientes para 
compensar as oito fraquezas encontradas, nomeadamente o excesso de mão-de-obra ou 
o “peso” nas contas do Estado. As três oportunidades seriam neutralizadas pelas cinco 
ameaças, entre elas as crises económico-financeiras e conflitos globais que fazem deste 
cenário não desejável (Tabela 17). 
 
Tabela 17 - Impacto da imigração na economia portuguesa, por via do mercado de trabalho 
“Depressão Lusitana” (1) – Matriz SWOT 
Q
u
a
d
ra
n
te
 i
n
te
rn
o
 
Forças Fraquezas 
1. Aumentam a população activa e 
minimizam o efeito do 
envelhecimento 
2. Contribuem para o crescimento 
económico por via do fornecimento 
de mão-de-obra 
3. Registam altas taxas de actividade 
4. São um factor de produção flexível e 
adaptável às oscilações do mercado 
5. Complementam os nacionais no 
mercado de trabalho mais “duro” 
 
1. Aumento significativo da imigração 
irregular 
2. Pressão demográfica nas zonas urbanas 
Excesso de mão-de-obra barata 
3. Subida do desemprego 
4. Aumento do reagrupamento familiar e 
dos agregados alargados 
5. Elevada dependência económica dos 
recém-chegados e/ou ilegais  
6. Agravamentos da despesa pública: 
subsídios e apoios sociais 
7. Conflitos sociais (racismo, xenofobia)  
8. Elevados custos com retorno 
Q
u
a
d
ra
n
te
 e
x
te
r
n
o
 Oportunidades Ameaças 
1. Globalização dos mercados  
2. Intercâmbio de mão-de-obra 
3. Oportunidade de desenvolver 
legislação que responda aos desafios 
da conjuntura 
1. Intensos fluxos migratórios 
2. Alteração significativa do padrão 
imigrante 
3. Agravamento da crise económica 
internacional 
4. Fosso económico e social entre regiões  
5. Conflitos sociais globais  
Fonte: Elaboração própria 
 
  Cumprindo-se o cenário 2 – “Imigração tranquila” - o mercado absorveria a 
mão-de-obra nacional que ainda tinha espaço para os trabalhadores imigrantes. As altas 
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taxas de actividade e os reduzidos custos sociais atenuariam a sobrecarga do Estado em 
Programas Sociais, Os sinais de mudança decorrentes do agravamento da crise 
económico-financeira na União Europeia ou do alargamento a países menos 
desenvolvidos seriam ultrapassados pelos resultados positivos do investimento privado 
e público (Tabela 18).  
 
Tabela 18 - Impacto da imigração na economia portuguesa, por via do mercado de trabalho 
“Imigração Tranquila” - Cenário inalterável (2) - Matriz SWOT 
Q
u
a
d
ra
n
te
 i
n
te
rn
o
 
Forças Fraquezas 
1. Aumentam a população activa e 
minimizam o efeito do 
envelhecimento 
2. Complementam mão-de-obra no 
mercado de trabalho “duro” 
3. Elevados níveis de actividade  
4. Requerem baixo investimento em 
formação escolar e profissional 
5. Trazem reduzidos custos sociais  
1. Concorrência directa com mão-de-obra 
menos qualificada e algum desequilíbrio no 
mercado de trabalho secundário (excesso de 
oferta) 
2. Baixo impacto das “remessas” (maioria das 
verbas são enviadas por vias informais) 
3. Reagrupamento familiar e agregados extensos  
4. Custos sociais com imigrantes carenciados  
5. Pressão nas zonas de maior concentração 
demográfica 
6. Eventuais despesas com retorno  
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 Oportunidades Ameaças 
1. Globalização económica e dos 
mercados de trabalho 
2. Intercambio de mão-de-obra 
3. Regulação do mercado de 
trabalho 
4. Desenvolver e aperfeiçoar 
quadros legislativos 
1. Aumento dos fluxos migratórios irregulares 
2. Diversificação do padrão (imigração menos 
qualificada e economicamente dependente) 
3. Alargamento do fosso económico e social 
entre regiões 
4. Agitações sociais a nível global 
Fonte: Elaboração própria 
 
 
 Face ao cenário “Em estado de graça”, a globalização dos mercados de trabalho 
seria uma oportunidade para o investimento, enquanto a concorrência ou a pressão nos 
salários das profissões tecnicamente mais qualificadas (fraquezas) seriam compensadas 
pela população activa com elevados conhecimentos técnicos (forças) (Tabela 19). 
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Tabela 19 - Impacto da imigração na economia portuguesa, por via do mercado de trabalho 
 “Em Estado de Graça” (3) - Matriz SWOT 
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Forças Fraquezas 
1. Aumentam a população activa e minimizam o 
efeito do envelhecimento 
2. Contribuem para o crescimento económico 
3. São factor de produção flexível e adaptável às 
oscilações do mercado 
4. São um foco de empreendorismo e aparecimento 
de novos mercados  
5. Acrescem a mão-de-obra altamente qualificada 
6. Transmitem conhecimento científico em novas 
áreas do saber 
7. Contribuem para a consolidação financeira das 
contas do Estado (Remessas financeiras, 
Segurança Social e Finanças) 
1. Concorrência nas profissões 
tecnicamente mais qualificadas     
2. Pressão (sentido descendente) 
nos salários mais elevados 
3. Não acrescem mão-de-obra 
para trabalhos menos 
especializados  
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 Oportunidades Ameaças 
1. O investimento privado e público tira proveito 
do avanço da globalização económica  
2. Intercambio de mão-de-obra 
3. Aplicar uma política comunitária concertada 
4. Enriquecimento multicultural 
1. Instabilidade política 
internacional 
2. Ausência de regras no processo 
de globalização económica  
Fonte: Elaboração própria 
  
 
Tabela 20 - Impacto da imigração na economia portuguesa, por via do mercado de trabalho 
"Um Futuro Duvidoso" (4) - Matriz SWOT 
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 Forças Fraquezas 
1. Aumentam a população activa  
2. Enriquecem o mercado de trabalho 
com novas técnicas e conhecimentos 
3. Constituem mão-de-obra barata 
4. Têm elevados níveis de actividade 
5. Ocupam sectores de actividades em 
declínio  
1. Ocupam uma fatia importante do 
escasso mercado de trabalho 
2. Concorrem com os trabalhadores 
nacionais menos especializados 
3. Significam encargos sociais (apoios 
sociais, subsídios) 
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Oportunidades Ameaças 
1. Descobrir novos mercados de 
trabalho  
2. Reavaliar e reestruturar sectores de 
actividade em declínio 
3. Promover a formação e 
requalificação profissional adequada 
às exigências dos novos mercados  
4. Renovar e flexibilizar as leis do 
trabalho 
1. Avanço das economias emergentes 
2. Deslocalização dos meios produtivos 
para mercados de trabalho mais 
baratos e flexíveis  
3. Conflitos geopolíticos mundiais 
4. Instabilidade económica e social na 
UE  
5. Políticas migratórias restritivas 
6. Manifestações de racismo e 
xenofobia 
Fonte: Elaboração própria. 
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  Do cenário mais provável - "Um Futuro Duvidoso " - resulta uma matriz onde 
são identificadas cinco forças, três fraquezas, quatro oportunidades e seis ameaças 
(Tabela 20). No actual quadro de crise económica, o aumento de população activa ou a 
oferta de mão-de-obra barata (forças 1 e 3) serão insuficientes para combater o 
desemprego, podendo até ter efeitos negativos no mercado de trabalho nacional 
(fraquezas 1, 2 e 3).  
 
Gráfico 12 – Relação das quatro Matrizes SWOT 
 Interceptando 
agora as tendências dos 
quatro cenários, 
observa-se a clara 
desvantagem do 
cenário 1, contrastando 
com o cenário 3, onde 
o máximo de forças e 
oportunidades poderão minimizar os efeitos das fraquezas e ameaças (Gráfico 12). 
  
 Ainda relativamente ao mais provável dos cenários - "Um Futuro Duvidoso" -
construímos uma escala para aferir a contribuição das “forças” e das ”oportunidades” 
na mitigação das “fraquezas” e “ameaças”, na qual o zero (0) corresponde uma 
prestação neutra; dois (2) significa que poderá contrariar a negatividade e quatro (4) que 
o factor positivo ajuda a mitigar os efeitos das fraquezas e ameaças. 
  
Tabela 21 – Relação entre “Forças/Fraquezas” e “Oportunidades/Ameaças” 
  Fraqueza1 Fraqueza2 Fraqueza3 Am1 Am2 Am3 Am4 Am5 Am6 
Força1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Força2 0 0 4 0 2 0 0 0 0 
Força3 0 0 0 0 2 0 0 0 0 
Força4 4 4 4 0 2 0 0 0 0 
Força5 4 4 4 0 0 0 0 0 0 
Op.1 0 0 0 4 4 0 0 0 0 
Op.2 0 2 2 4 4 0 0 0 0 
Op.3 2 2 2 4 4 0 0 0 0 
Op.4 2 2 2 4 4 0 0 0 0 
Fonte: elaboração própria  
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  Com base nesta escala, o aumento da população activa (força 1) não contribui 
para atenuar a taxa de desemprego, podendo até transformar-se num factor negativo 
para o mercado de trabalho menos especializado e constituir um “peso” nas contas do 
Estado (fraquezas 1, 2 e 3). Já as forças 4 e 5 poderão minimizar os efeitos de todas as 
fraquezas. A descoberta de novos mercados (oportunidade 1) nada contribuirá para 
minimizar os efeitos da concorrência no escasso mercado de trabalho ou o “peso” nas 
contas do Estado (fraquezas 1, 2 e 3). Descobrir novos produtos e mercados de trabalho, 
reestruturar sectores em declínio, promover a formação e requalificação profissional ou 
renovar e flexibilizar as leis do trabalho (oportunidades 1, 2, 3 e 4), poderão minimizar 
o impacto do avanço das economias emergentes e contribuir para evitar a deslocalização 
de unidades industriais (ameaças 1 e 2) mas em nada contribuem para ultrapassar as 
ameaças 3, 4, 5e 6. A força 1 não tem impacto nas ameaças 1 e 2. As oportunidades 1, 
2, 3 e 4 poderão contribuir para abrandar os efeitos das ameaças 1 e 2. Quer as forças 
quer as oportunidades parecem insuficientes para enfrentar as ameaças 3, 4, 5 e 6. 
 
 
5.3 Desafios e linhas de acção  
 
  Admitidos os possíveis cenários e seleccionado o mais provável ("Um Futuro 
Duvidoso"), foram identificadas as forças, fraquezas, ameaças e oportunidades que o 
caracterizam. Importa agora ponderar os desafios e sugerir estratégias para 
aproveitamento das forças e oportunidades no combate às fraquezas e ameaças, no 
sentido de atenuar os seus efeitos negativos. Tomando como certo que as migrações 
para Portugal são essencialmente laborais, identificámos como principais três desafios e 
elegemos como fundamentais cinco linhas de acção. 
 
 
5.3.1 Desafios  
 
1. Colocar a mão-de-obra imigrante no mercado de trabalho, sem agravar o 
desemprego global. 
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2. Gerir os fluxos migratórios, de forma a garantir mão-de-obra necessária para o 
mercado de trabalho, atendendo à carência dos sectores e sazonalidade. 
3. Combater de forma eficaz a imigração ilegal e promover a imigração legal. 
 
 
5.3.2 Linhas de acção 
  
a) Avaliar o mercado de trabalho, tendo em conta os sectores fundamentais para a 
economia, carências geográficas ou sazonais e o perfil dos imigrantes, atendendo 
ao principio da preferência comunitária.  
b) Zelar para o cumprimento do regulamento de entrada e permanência de 
estrangeiros, nomeadamente ter condições de subsistência.  
c) Reconhecer e certificar competências académicas e profissionais, de modo a 
oferecer condições equiparadas a estrangeiros e nativos. 
d) Controlar a existência de contratos de trabalho dos imigrantes, com idênticos 
direitos e deveres aos contratos dos nacionais; 
e) Assegurar a cooperação activa entre países de origem e destino, nomeadamente 
na realização de acordos bilaterais sobre mobilidade mão-de-obra; 
 
   Todas as acções devem assentar no apoio governamental às entidades nacionais 
e internacionais: Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, Autoridade para as Condições do 
Trabalho, Instituto do Emprego e Formação Profissional, Alto-Comissariado para a 
Imigração e as Minorias Étnicas), Rede Europeia das Migrações (Figura 7, em anexo) 
ou outras com interesse para o exercício de eficazes políticas migratórias. 
  Nos países origem é da maior importância desenvolver acções de formação e 
informação sobre todo o processo migratório, nomeadamente criar condições para o 
regresso e reintegração dos migrantes sempre que a situação o justifique. 
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 A Organização Internacional para as Migrações
198
, em 2010, veio sugerir a 
cooperação e os acordos bilaterais sobre a mobilidade de mão-de-obra como “um meio 
interessante” de garantir os benefícios da imigração para todos os intervenientes, na 
medida em que contribuem para gerir os fluxos, controlar as situações irregulares e 
prevenir a existência de desemprego nas comunidades imigrantes, devendo participar na 
construção desses acordos, não só o governo do pais emissor mas também os 
representantes dos sectores de actividade económica do país receptor de mão-de-obra. 
 
Com  estas medidas pretende-se: 
a) Controlar a entrada e permanência de estrangeiros, de modo a impedir 
acumulação de mão-de-obra para a qual não existe mercado de trabalho. 
b) Evitar a permanência de estrangeiros sem meios suficientes para subsistência, 
acautelando deste modo uma sobrecarga adicional para as contas públicas. 
c) Oferecer igualdade de oportunidades no acesso ao mercado de trabalho formal a 
trabalhadores estrangeiros e nacionais.  
d) Aproximar os valores salariais, horários e condições de trabalho, para evitar 
situações de “preferência” com base no aproveitamento abusivo da mão-de-obra 
contratada. 
                                                     
 
198
 IOM, 2010. 
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Considerações finais 
 
 Iniciámos o presente estudo abordando as migrações internacionais como um 
fenómeno complexo e transversal que envolve a sociedade e a economia, ao mesmo 
tempo que é afectado por externalidades de ordem política, económica, ambiental e 
outras. Ficou reforçada a ideia de que as assimetrias de crescimento económico e 
disparidades nos níveis de desenvolvimento aumentam as desigualdades entre as 
nações, determinam precárias condições de vida e são o principal motivo para intensos 
fluxos migratórios para o trabalho. Por outro lado, a globalização torna cada vez mais 
difícil controlar os movimentos de milhões de homens e mulheres que procuram outros 
territórios e abrem novas rotas, conforme ocorreu nas últimas décadas com as migrações 
laborais para Espanha, Itália, Grécia e Portugal, vindas essencialmente de África, 
América e Europa de Leste. No último quarto do século XX, o número de estrangeiros 
em Portugal cresceu exponencialmente, exigindo sucessivas alterações legislativas que 
incluíram a revisão e actualização da Lei nº 22/2006 de 17 de Abril (Lei da 
Nacionalidade), a publicação da Lei 23/2007 de 4 de Julho que regula a entrada, 
permanência e saída de estrangeiros (Lei da Imigração) e a transposição de diversas 
directivas comunitárias com o objectivo de promover a imigração legal, dissuadir, 
combater e punir a imigração ilegal.  
 Regressando à linha condutora do estudo - os imigrantes são uma mais-valia 
para o desenvolvimento económico de Portugal? – a resposta requer a formulação de 
outras questões, designadamente: qual o perfil do imigrante em Portugal, quais os seus 
objectivos, que zonas geográficas elege para se fixar e que sectores de actividade 
preenche. 
 Desde 1980 Portugal recebeu cerca de meio milhão de imigrantes, com origem 
concentrada em três continentes (África, América e Europa) e cinco nacionalidades 
Roménia, Ucrânia, Brasil, Angola e Cabo Verde que se instalaram nas grandes zonas 
urbanas do litoral (Lisboa, Setúbal, Faro e Porto), onde foi mais rápido e fácil o acesso à 
habitação e ao trabalho. Trata-se de imigração laboral, com objectivos económicos e, 
embora a imigração feminina tenha vindo a ganhar relevo, os imigrantes são 
essencialmente homens, em idade activa, com baixa formação escolar que trabalham em 
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relevantes sectores de actividade económica (construção civil, serviços, agricultura) por 
vezes no mercado secundário e auferem salários pouco elevados. 
 Da mais-valia consequente da sua colocação no mercado de trabalho foram 
apontadas algumas desvantagens, em particular que exercem pressão demográfica em 
zonas com elevada densidade populacional, os mais carenciados ou com agregados 
familiares alargados beneficiam de acrescidas Prestações Sociais, súbitos e intensos 
fluxos podem originar desequilíbrios no mercado de trabalho menos qualificado e até 
influenciar negativamente a evolução salarial. 
 Das vantagens expostas ressaltam os baixos salários (são mão-de-obra barata), as 
elevadas taxas de actividade, a participação em sectores económicos empobrecidos e, 
sendo maioritariamente população activa, a prestação para a sustentabilidade dos 
sistemas fiscais e de saúde. 
 Com base nestes resultados, podemos afirmar que até agora foi positivo o 
contributo dos imigrantes na economia portuguesa, por via da colocação no mercado 
de trabalho. Contudo, assentando estes resultados numa realidade já experimentada, 
interessou contemplar a evolução das futuras migrações laborais para Portugal, num 
horizonte temporal alargado (até 2025), para o que construímos quatro cenários donde 
resultaram forças e fraquezas, ameaças e oportunidades. Exceptuando o cenário terceiro 
(Em Estado de Graça) que pressupõe uma conjuntura global em tudo favorável, os 
restantes cenários pressupõem a existência duma crise económica internacional, a 
reestruturação dos meios de produção e os avanços das economias “emergentes”, 
factores que poderão convergir para desequilíbrios económicos e sociais graves. O 
cenário que se nos afigura mais provável é o quarto, cujas forças e oportunidades 
entendemos que de algum modo poderão atenuar as fraquezas e as ameaças 
encontradas.  
 Com base neste cenário, que já tem em conta a actual crise económica e o 
aumento do desemprego, a entrada de novos imigrantes no mercado de trabalho 
português afigura-se-nos difícil e não compensatória. Mais ainda se considerarmos que 
muitos desses imigrantes têm vínculos laborais precários e maior probabilidade de ficar 
desempregados, o que os deixará economicamente debilitados e se traduzirá em 
acrescidos encargos sociais para o estado. Não significa isto que se adopte uma 
“imigração zero” mas apenas que se adeqúe o recrutamento da mão-de-obra imigrante 
às necessidades actuais do mercado de trabalho, tanto mais que são baixas as previsões 
96 
 
de crescimento demográfico para Portugal, o que poderá significar carência de mão-de-
obra em sectores menos atractivos da economia.  
 Nesta linha, sabendo-se que continua a existir oferta em sectores menos 
pretendidos pelos nacionais (serviços ou a agricultura) onde a mão-de-obra imigrante 
tem elevados níveis de produtividade, é da maior importância avaliar as necessidades 
geográficas e sazonais, de modo a preencher essa vagas através do recrutamento regular 
de imigrantes. É também o sector primário menos explorado pelos nacionais que poderá 
beneficiar de novos mercados através do investimento e do empreendedorismo 
imigrante, aproveitando mão-de-obra qualificada e detentora de diferentes técnicas. 
 Sabendo-se do avanço das novas economias e do impacto negativo da 
deslocalização de unidades produtivas para outras regiões do mundo, é substancial 
formar novos profissionais, requalificar mão-de-obra “desactualizada” e flexibilizar as 
leis do trabalho no sentido de aumentar a mobilidade geográfica, criando maior 
competitividade entre trabalhadores nativos e imigrantes. 
 Reconhecer e certificar competências académicas e profissionais, de modo a 
oferecer condições equiparadas, nomeadamente contratos de trabalho com idênticos 
direitos e deveres, poderá contribuir para uma aproximação dos níveis salariais, 
contrariando uma eventual pressão descendente. 
 Combater de forma eficaz as migrações irregulares e promover a imigração 
documentada é uma medida importante para diminuir a dependência socioeconómica 
dos imigrantes e, em consequência, atenuar os custos governamentais com a sua 
permanência nos países de acolhimento.  
 À questão central do nosso estudo – Os imigrantes são uma mais-valia para o 
desenvolvimento económico de Portugal? - Respondemos afirmativamente, mas não 
podemos deixar de sustentar que não é um resultado definitivo, porque a prestação dos 
imigrantes, na sociedade em geral e no mercado de trabalho em particular, depende, 
como aliás ficou demonstrado, dos vários factores conjunturais vividos em cada 
momento. Conclui-se que estando as migrações sujeitas a externalidades não 
controláveis pelos Estados, é fundamental estabelecer o equilíbrio entre a oferta e a 
procura de mão-de-obra, tendo em conta as novas formas de produção e os sectores que 
exigem maior grau de qualificação académica e técnica. Para tanto, é fundamental a 
colaboração entre países de envio e recepção de migrantes, colaboração que deverá 
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passar por utilizar os instrumentos legislativos vigentes, aplicar políticas de migração 
adequadas aos diferentes perfis, aproximar os direitos económicos, políticos e sociais 
dos imigrantes, com o objectivo de usufruir o máximo dos benefícios económicos e 
sociais das migrações internacionais.  
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Anexos 
 
 Conceitos 
 
 
 Nos termos da Lei n.º 23/2007 de 4 de Julho (Lei da imigração) que aprova o 
regime jurídico de entrada, permanência, saída e afastamento de estrangeiros do 
território nacional: 
 Estado terceiro é “qualquer Estado que não seja membro da União Europeia 
nem seja Parte na Convenção de Aplicação ou onde esta não se encontre em 
aplicação”.199 
 Fronteiras externas são “fronteiras com Estados terceiros, os aeroportos, no que 
diz respeito aos voos que tenham como proveniência ou destino os territórios 
dos Estados não vinculados à Convenção de Aplicação, bem como os portos 
marítimos, salvo no que se refere às ligações no território português e às 
ligações regulares de transbordo entre Estados Partes na Convenção de 
Aplicação”200. 
 Fronteiras internas são “fronteiras comuns terrestres com os Estados Partes na 
Convenção de Aplicação, os aeroportos, no que diz respeito aos voos, exclusiva 
e directamente provenientes ou destinados aos territórios dos Estados Partes na 
Convenção de Aplicação, bem como os portos marítimos, no que diz respeito às 
ligações regulares de navios que efectuem operações de transbordo 
exclusivamente provenientes ou destinadas a outros portos nos territórios dos 
Estados Partes na Convenção de Aplicação, sem escala em portos fora destes 
territórios”201. 
 É considerado imigrante residente legal um “cidadão estrangeiro habilitado com 
título de residência em Portugal, de validade igual ou superior a um ano
202” 
                                                     
199
 Artigo 3º, alínea g), sendo que a «Convenção de Aplicação» é a Convenção de Aplicação do Acordo 
de Schengen, de 14 de Junho de 1985, assinada em Schengen em 19 de Junho de 1990. 
200
 Artigo 3º, alínea l) da Lei n.º 23/2007 de 4 de Julho. 
201
 Artigo 3º, alínea m) da Lei n.º 23/2007 de 4 de Julho. 
202
 Artigo 3º, alínea p) da Lei n.º 23/2007 de 4 de Julho. 
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 Título de residência é o “documento emitido de acordo com as regras e o 
modelo uniforme em vigor na União Europeia ao nacional de Estado terceiro 
com autorização de residência”203. 
 
 Seguindo o critério do Instituto Nacional de Estatística (INE)204 
 Migração – é a deslocação de uma pessoa através de um determinado limite 
espacial, com intenção de mudar de residência de forma temporária ou 
permanente.  
 Migração internacional (migração entre países). 
 Migração interna (migração no interior de um país). 
 Migração permanente (deslocação de uma pessoa através de um determinado 
limite espacial, com o objectivo de aí fixar residência por um período igual ou 
superior a 1 ano) ou migração temporária se for por período inferior a 1 ano. 
 Imigração - movimento de pessoas, provenientes de outros territórios que entram 
em determinado país, com o objectivo de permanecer definitivamente ou por 
determinado período de tempo. 
 Imigrante permanente - divíduo estrangeiro que no período de referência entrou 
em Portugal com a intenção de aqui permanecer por um período igual ou 
superior a um ano ou temporário, ou imigrante temporário se a permanência é 
inferior a um ano. 
 Fluxos migratórios - deslocação (entradas e saídas) de um número massivo de 
indivíduos dum território para outro, num determinado período de tempo. 
 População estrangeira com estatuto legal de residente - conjunto de pessoas de 
nacionalidade não portuguesa com autorização ou cartão de residência, em 
conformidade com a legislação de estrangeiros em vigor. Não inclui os 
estrangeiros com a situação regular ao abrigo da concessão de autorizações de 
                                                     
203
 Artigo 3º, alínea r) da Lei n.º 23/2007 de 4 de Julho. 
 
204
Acerca dos conceitos adoptados pelo Instituto Nacional de Estatística, consultar: 
http://metaweb.ine.pt/sim/conceitos/conceitos.aspx (9/9/2010) 
http://metaweb.ine.pt/sim/conceitos/Detalhe.aspx?cnc_cod=192&cnc_ini=11-04-2003(acedido em 
13/101/2010) 
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permanência, de vistos de curta duração, de estudos, de trabalho ou estada 
temporária, bem como os estrangeiros com a situação irregular. 
 População activa - conjunto de indivíduos com idade mínima de 15 anos que, no 
período de referência, constituíam a mão-de-obra disponível para a produção de 
bens e serviços que entram no circuito económico (empregados e 
desempregados). 
 Taxa de actividade205, taxa que permite definir o peso da população activa sobre 
o total da população. 
 Taxa de emprego206, taxa que permite definir a relação entre a população 
empregada e a população em idade activa (população com 15 e mais anos de 
idade). 
 Taxa de desemprego207, taxa que permite definir o peso da população 
desempregada sobre o total da população activa. 
 
 E ainda: 
 Crescimento económico – aumento do produto total dum país ao longo do 
tempo. É normalmente quantificado pela taxa de crescimento anual do Produto 
Interno Bruto (PIB) mas sem atender ao aspecto social do indivíduo. 
 Desenvolvimento económico – processo sistemático de acumulação de capital, 
acompanhado duma incorporação do progresso técnico ao trabalho e ao capital, 
com objectivo principal de aumentar a produtividade ou a renda por habitante de 
modo a melhorar o bem-estar social das populações. 
 
 De referir que ao longo do estudo, os estrangeiros detentores de título de 
residência e os estrangeiros portadores de prorrogação de permanência de longa duração 
foram englobados no conceito de estrangeiro residente em Portugal. 
 
 
                                                     
 
205
 Taxa de Actividade = População Activa / População Total. 
 
206
 Taxa de Emprego = População Empregada / População Activa. 
 
207
 Taxa de Desemprego = População Desempregada / População Activa. 
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Quadro das Instituições intervenientes nas Políticas de Imigração e Asilo 
Figura 7- Organograma institucional das políticas de imigração e asilo em Portugal 
 
Fonte: SEF, Relatório de Imigração, Fronteiras e Asilo, 2010. Disponível em: http://sefstat.sef.pt/Docs/Rifa_2010.pdf 
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